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RESUMO 
 

O objetivo principal desta pesquisa foi compreender como se dá o acesso e a gover-
nança da água nas comunidades de Jurema e Juá, localizadas nos municípios de 
Itatuba e Mogeiro, no Agreste da Paraíba. Buscou-se identificar como estas comuni-
dades periféricas tinham acesso à água, e assimilar como os atores sociais participa-
vam no processo de governança hídrica. A investigação considerou os principais ato-
res envolvidos no processo de governança da água: as comunidades locais e os ór-
gãos vinculados às Políticas de Recursos Hídricos. A pesquisa foi norteada sob duas 
perspectivas: a primeira, social, compreendendo o processo de apropriação da água 
pelas comunidades, e, numa perspectiva política, através do levantamento das formas 
de participação dos atores locais no processo de governança da água. No intuito de 
alcançar uma compreensão multidimensional e integrada da dinâmica social, política 
e governamental das comunidades investigadas, optou-se pela modalidade de pes-
quisa social com abordagem metodológica qualitativa-quantitativa. Dentre os resulta-
dos da pesquisa, destacam-se: (1) a situação domiciliar dos municípios em estudo, 
com expressivo percentual da população em domicílio rural, Itatuba (42%) e Mogeiro 
(55%); (2) inexistência de rede de abastecimento de água nas áreas rurais dos muni-
cípios; (3) ausência de monitoramento de qualidade da água;  (4) a inexpressiva utili-
zação de águas subterrâneas na região, havendo apenas um poço em utilização re-
gistrado pelo CPRM, nas comunidades estudadas; (5) a inexistente participação polí-
tica dos moradores das Comunidades quanto à governança da água na região; (6) a 
falta de contato entre as localidades e os órgãos gestores da água no Estado. A partir 
do desenvolvimento desse estudo, considera-se que seus resultados possam servir 
como base comparativa para outras regiões; apontar possíveis fragilidades do modelo 
de gestão hídrica adotado; e, apoiar uma possível formulação de novas políticas de 
governança da água a partir do diagnóstico realizado. 
 
Palavras-Chave: gestão da água; participação política; contexto rural. 
 

  



 
 

ABSTRACT 
 

The main objective of this research was to understand how access to, and governance 
of water takes place in the communities of Jurema and Juá, located in the municipali-
ties of Itatuba and Mogeiro, in the Agreste region of Paraíba. We sought to identify how 
these peripheral communities had access to water and assimilate how social actors 
participated in the water governance process. The investigation considered the main 
actors involved in the water governance process: local communities and bodies linked 
to Water Resources Policies. The research was guided by two perspectives: the first, 
social, comprising the process of appropriation of water by the communities, and, in a 
political perspective, through the survey of the forms of participation of local actors in 
the process of Water Governance. In order to achieve a multidimensional and inte-
grated understanding of the social, political, and governmental dynamics of the inves-
tigated communities, we opted for the modality of social research with a qualitative-
quantitative methodological approach. Among the survey results, the following stand 
out: (1) the household situation of the municipalities under study, with a significant 
percentage of the population living in rural areas, Itatuba (42%) and Mogeiro (55%); 
(2) inexistence of a water supply network in the rural areas of the municipalities; (3) 
lack of water quality monitoring; (4) the inexpressive use of groundwater in the region, 
with only one well in use registered by the CPRM, in the studied communities; (5) the 
non-existing political participation of residents of the Communities regarding water gov-
ernance in the region; (6) the lack of contact between the localities and the water man-
agement bodies in the State. From the development of this study, it is considered that 
its results can serve as a comparative basis for other regions; point out possible weak-
nesses of the adopted water management model; and support a possible formulation 
of new water governance policies based on the diagnosis carried out. 
 
Keywords: water management; political participation; rural context. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O acesso à água é fundamental à sobrevivência e ao equilíbrio ecossistêmico, 

sendo um requisito indispensável ao desenvolvimento humano. Considerada um bem 

comum de domínio público, a água tem sua importância constatada nos seus múltiplos 

usos. Esse item vital tem a finalidade de suprir as necessidades humanas básicas, 

como beber, cozinhar e de higiene pessoal, além disso, se qualifica como elemento 

condicionante para a configuração dos espaços e da produção econômica. Dessa 

forma, a garantia de acesso à água é imprescindível para o avanço social e econômico 

de uma região.  

A realidade em diversas áreas do mundo é constituída por um cenário de crise 

e conflitos quanto à disponibilidade hídrica. O desequilíbrio no acesso e a escassez 

de água afetam uma expressiva parte da população mundial. Essa conjuntura é inter-

pretada sob várias perspectivas, e diversas causas são apontadas, como a distribui-

ção irregular da água no planeta, as condições climáticas, o crescimento da demanda 

com o aumento da população, e a mudança dos padrões de consumo associados ao 

modelo capitalista vigente.  

A crise hídrica possui análises multidimensionais, que englobam fatores demo-

gráficos, ambientais, econômicos, meteorológicos e até educacionais, contudo, os 

principais determinantes para essa problemática são identificados no âmbito político. 

Esse entendimento é apoiado na percepção de que mediante sua importância e limi-

tada disponibilidade, a água é um instrumento de poder, e sua gestão, vulnerável às 

decisões políticas (CASTRO, 2016). Nessa perspectiva, as políticas instituídas e as 

ações do poder público podem privilegiar uns em detrimento de outros, acentuando 

assim os quadros de desigualdade social. 

Essa fragilidade no processo de gestão da água, imbuído de interferências po-

líticas, configura um contexto de maior instabilidade e insegurança quanto ao supri-

mento adequado e regular para a população. Diante da conjuntura de crise, a centra-

lidade das decisões do governo, como agente regulador da água na ampla maioria 

dos países, passa a ter sua efetividade questionada, sobretudo quanto às ameaças 

de conflitos sociais e políticos pela apropriação hídrica.  

Nesse contexto, a governança da água surge como uma alternativa para supe-

ração desses desafios. Correspondendo a um conjunto de sistemas para possibilitar 

uma maior amplitude do gerenciamento da água, a governança visa descentralizar as 
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ações da gestão, promover a integração de todos os níveis do governo, e viabilizar a 

participação política em todos os níveis de atores sociais em determinado território.   

No Brasil, a atual política de recursos hídricos adota a governança como prin-

cípio norteador, incorporando à gestão características como a descentralização das 

ações e a inclusão da sociedade civil nos processos de decisão. Em comparação com 

a gestão centralizada, essa configuração parece ser mais favorável no país de dimen-

são continental e de disparidades regionais acentuadas. Apesar do território brasileiro 

ser considerado abundante em recursos hídricos, sua distribuição não é homogênea 

dentre as regiões do país. O Semiárido Nordestino é área de maior evidência quanto 

às problemáticas relacionadas à água, associadas a um contexto de desigualdades 

estruturais.  

A zona rural do Semiárido Nordestino apresenta uma realidade 

particularmente crítica quanto ao acesso à água. As comunidades rurais, em sua mai-

oria geograficamente dispersas, ficaram à margem dos grandes investimentos, sendo 

atendidas de forma precária e com medidas emergenciais nos períodos de estiagem. 

As principais políticas e projetos hídricos são geralmente direcionados às áreas urba-

nas ou às regiões de concentração econômica. Além disso, muitas estruturas hídricas 

acentuaram os processos de concentração de poder e de sujeição da população ao 

dono da terra onde o reservatório de água estava alocado.  

Neste cenário, a Paraíba está compreendida no panorama de crise da água 

como um dos Estados brasileiros mais atingidos com a escassez hídrica. De acordo 

com o Plano Estadual de Recursos Hídricos, o Estado possui cerca de 85% do seu 

território inserido no Semiárido (PERH-PB, 2006). Além disso, cerca de 33% da popu-

lação está concentrada na área rural, um índice superior à média nacional, que é de 

15,28% da população. O Estado possui um dos piores índices de desenvolvimento 

humano, ocupando a 23ª posição no país (IBGE, 2010). Nesse território, as desigual-

dades e a precariedade no acesso à água são uma realidade, principalmente para as 

populações rurais.  

Interligado a essa conjuntura de crise política da água, este estudo buscou uma 

maior familiaridade com o processo de governança hídrica em comunidades rurais do 

Semiárido paraibano. A investigação visou descrever a realidade das comunidades 

pesquisadas, quanto ao acesso à água, no sentido de apropriação social, como tam-

bém compreender de que forma acontece a participação política da população na 

gestão desse bem comum.  Dessa forma, a pesquisa se justifica pela contribuição 
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social, pois o diagnóstico permitirá compreender as distintas configurações de partici-

pação social, atuação cidadã, consciência individual sobre o espaço coletivo e com-

partilhamento de interesses imbuídos no processo de governança da água.  

O interesse pela temática de governança da água surgiu em 2017, sob influên-

cia das discursões promovidas durante o curso de "Ecologia política", componente 

curricular ofertado pelo PPGDR (UEPB), ministrado pelo Professor José Esteban de 

Castro. Os temas como democratização e governança da água despertaram a aten-

ção em relação às problemáticas de escassez hídrica no Semiárido da Paraíba, es-

pecialmente a área objeto desse estudo. A inquietação se manifestou na busca em 

compreender a dinâmica da apropriação social da água em comunidades rurais. 

O campo pesquisado é composto de duas comunidades rurais localizadas no 

agreste paraibano. Jurema e Juá são povoados pertencentes aos municípios de Ita-

tuba e Mogeiro, territórios da porção semiárida da Paraíba. Esta área tem em seu 

entorno três referências hídricas importantes: A Barragem Argemiro de Figueiredo 

(Açude Acauã), 11km da localidade; os dutos de ligação pertencentes ao canal Acauã-

Araçagi, aproximadamente 300m e o Rio Paraíba, que passa a 200m das moradias 

das comunidades investigadas. 

A problemática relacionada à água é muito abrangente e complexa. Nesse 

estudo, o enfoque será em duas perspectivas: a primeira, social, considerando o pro-

cesso de apropriação da água pelas comunidades e, numa perspectiva política por 

meio do levantamento das políticas públicas, programas e projetos 

governamentais que atuam na região. Nessas perspectivas, serão questionados os 

usos e a gestão da água; o foco das políticas da água e a unidade de referência, bem 

como os atores incluídos neste processo. 

Nesta pesquisa, a abordagem evidenciou a compreensão da dinâmica do pro-

cesso de governança a partir da identificação dos mecanismos de apropriação social 

da água, bem como das políticas públicas inerentes ao processo. Espera-se que os 

resultados desse estudo possam contribuir como base comparativa para outras regi-

ões, no que tange a gestão e o uso dos recursos hídricos. O conhecimento mais es-

pecífico da realidade dessas comunidades viabiliza a percepção das fragilidades dos 

modelos de gestão adotados pelos gestores públicos nas esferas envolvidas. Esse 

diagnóstico pode também servir, para uma possível formulação de novas políticas de 

governança hídrica, a partir das experiências e dos modelos analisados. 



20 

O objetivo principal deste estudo foi compreender como se dá o acesso e a 

gestão da água nas comunidades de Jurema e Juá. Para o alcance desse objetivo 

central, foram definidos três objetivos específicos: (1) Identificar as formas de acesso 

à água das comunidades, descrevendo a origem, forma de captação, tratamento e 

uso desse recurso; (2) Verificar se há políticas públicas relacionadas à gestão da água 

nas comunidades em estudo; e, (3) Diagnosticar como os moradores dessas comuni-

dades participam no processo de governança da água. 

Os procedimentos metodológicos adotados nessa investigação foram: (1) pes-

quisa bibliográfica sobre o tema; (2) levantamento documental de dados fornecidos 

por órgão ligados direta ou indiretamente à gestão das águas na Paraíba; (3) registro 

e catalogação de fotografias, que pretenderam retratar o perfil da região e as formas 

de acesso à água nas localidades; e,  (4) pesquisa de campo, realizada a partir da 

observação local e de entrevistas pré-estruturadas realizadas com a população das 

comunidades e com os representantes dos principais órgãos de gestão hídrica no Es-

tado da Paraíba. 
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2 ABORDAGEM TEÓRICA DO ESTUDO 

 

Esta seção abordará os objetos teóricos que fortalecerão as discussões pos-

teriores, como a crise global da água, a água como um direito humano, cidadania e 

democracia; gestão e Governança da água, Política da Água no Brasil e a questão 

da água no Semiárido brasileiro. 

 

2.1 A crise global da água 

 

A água é tema de discursões em âmbito mundial, e representa uma crescente 

preocupação nas pautas acadêmicas, jornalísticas, sociais e políticas. O motivo desse 

destaque é a ameaça eminente da falta de água em muitas regiões e a carência desse 

recurso para expressivas populações. Essa realidade é evidenciada no relatório Water 

Security for All (Segurança Hídrica para Todos), publicado pela UNICEF, e conforme 

a análise, atualmente, 1,42 bilhão de pessoas vivem em áreas de alta ou extrema-

mente alta vulnerabilidade da água, o que corresponde a aproximadamente 20% dos 

habitantes do planeta (UNICEF, 2021). 

A disponibilidade natural de água para sobrevivência humana corresponde a 

2,5% da água global. Desse percentual de água doce, apenas 0,3% é considerada de 

fácil acesso, sendo encontrada nas superfícies, como lagos e rios, estando a maior 

parte concentrada em geleiras ou são águas subterrâneas (SHIKLOMANOV, 1993). 

Ainda que essa proporção aparente ser ínfima, essa quantidade de água acessível na 

natureza ao consumo é suficiente para suprir a necessidade de seis a sete vezes o 

mínimo anual que cada ser humano precisa (RICARDO; CAMPANILI, 2007). 

Contudo, a disponibilidade efetiva de água para a população não é equânime, 

considerando que sua distribuição é bastante irregular. A quantidade de água em cada 

continente não é proporcional às suas populações, na Europa, por exemplo, está 

concentrada 13% da população mundial, enquanto há 8% do total de água doce, já 

na América do Sul, há 26% da água global, e o território possui 6% da população 

(WWF Brasil, 2006). A desigualdade na distribuição de água também é uma realidade 

observada no Brasil, que apesar de apresentar uma situação hídrica confortável em 

termos globais, possuindo cerca de 13% de toda água doce disponível no planeta 

(ANA, 2013), possui áreas de escassez hídrica, mais expressivamente na região 

semiárida e também nos centros urbanos do Sudeste.  
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Gráfico 01 - Distribuição da água e da população nas regiões brasileiras 

 
Elaborado pela autora com base nos dados da ANA/IBGE (2010) 

 

Os dados apresentados no Gráfico 01 refletem a desproporcionalidade entre a 

disponibilidade hídrica e a concentração populacional nas regiões geográficas 

brasileiras. Na Região Norte, onde há o menor contingente populacional, estão 

presentes quase 70% das águas superficiais, entretanto, no Nordeste, Região que 

abriga aproximadamente 30% da população, há pouco mais de 3% dos recursos 

hídricos do país. Quanto à alocação dessas águas superficiais brasileiras, 78% são 

encontradas nos rios e lagos naturais, e 22% estão em reservatórios e represas 

artificiais (MAPBIOMAS, 2021). 

Além da irregularidade na distribuição geográfica da água, outro fator que 

implica na sua disponibilidade é o aumento da sua demanda. Há uma previsão de 

crescimento no consumo mundial de água de quase 25% até 2030, a ONU ainda 

afirma que a demanda por água doce se expandiu 6 vezes no último século, com 

progressivo aumento, provocado não só pelo crescimento populacional, mas também 

pelo desenvolvimento econômico e transformações nos padrões de consumo 

(UNESCO, 2021). O Brasil acompanha essas estimativas, com aumento de 80% das 

últimas duas décadas e previsão de 24% no aumento da demanda até 2030, esse 

contexto está relacionado ao desenvolvimento econômico e processo de urbanização 

do país (ANA, 2019). 

A condição de estresse hídrico, compreendida como uma situação de escassez 

de água que ocorre quando a demanda é superior à oferta numa região (CUNHA, 

1998), é um problema que tem relação direta com as mudanças climáticas. Esse ce-

nário já é observado na maioria dos países menos desenvolvidos que não possuem 

períodos regulares de chuvas, além disso, as previsões indicam que as mudanças 

climáticas vão implicar numa oferta de água cada vez mais imprevisível (MARENGO, 
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2008). Alterando o regime de chuvas, as mudanças climáticas são capazes de provo-

car eventos extremos, como inundações ou secas prolongadas. Nessas circunstân-

cias, a escassez de água é agravada, implicando assim em perdas de ordem social e 

econômica, promovendo conflitos e movimentos de migração (BANCO MUNDIAL, 

2018).  

A mudança climática afetará a disponibilidade, a qualidade e a quantidade de 
água para as necessidades humanas básicas, ameaçando o aproveitamento 
efetivo do direito humano à água e ao saneamento para, potencialmente, bi-
lhões de pessoas. As mudanças hidrológicas induzidas pela mudança climá-
tica acrescerão desafios à gestão sustentável dos recursos hídricos, que já 
estão sob forte pressão em muitas regiões do mundo (UNESCO, 2020, ON-
LINE). 

 

As consequências climáticas são também evidenciadas no último relatório do 

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, e indicam o agravamento do 

calor extremo, as secas, os incêndios, as inundações e furacões. A maior parte do 

território brasileiro está apontada pelos cientistas como uma das regiões em que as 

alterações do clima continuarão a se intensificar, bem como o risco e gravidade de 

secas, incluindo a região da Amazônia (IPCC, 2021).  

 

Figura 01 - Regiões que devem ter aumento dos eventos de seca com as mudanças climáticas 

 
Fonte: IPCC (2021) 
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No Brasil, desde o início dos anos 90 são percebidos os efeitos das mudanças 

climáticas em face da disponibilidade hídrica. O país está perdendo sua superfície de 

água em índices alarmantes, considerando que em 30 anos houve uma redução de 

15,7%. As perdas foram verificadas em 23 estados, no período entre 1990 e 2020, e 

a série histórica mensal sinaliza uma tendência crescente de redução das superfícies 

de água nas regiões brasileiras (MAPBIOMAS, 2021). 

Diante dos dados apresentados pelos órgãos de monitoramento da água no 

planeta, é evidente o alerta para um cenário de insegurança quanto ao acesso desse 

recurso. De acordo com a diretora executiva do UNICEF, Henrietta Fore: “A crise 

mundial da água não está simplesmente chegando, ela está aqui, e as mudanças 

climáticas só vão piorá-la” (UNICEF, 2021, p.1). A compreensão de crise no contexto 

social é de uma conjuntura desfavorável, situação anormal e grave; conflito, tensão e 

transtorno (MICHAELIS, 2022). Nesse contexto, os fatores naturais que somatizam às 

problemáticas do acesso à água não estão isolados. 

As interpretações associadas à crise da água  são de múltiplos âmbitos, que 

englobam tanto causas naturais quanto políticas e econômicas. O International Water 

Management Institute distingue em um dos seus relatórios a diferença entre a 

escassez física e a escassez econômica da água, enquanto a primeira remete à falta 

efetiva de recursos hídricos para atendimento à demanda da população, a segunda é 

resultante da falta de investimento, pouca infraestrutura e distribuição desigual da 

água. A escassez econômica afeta cerca de 1,6 bilhão de pessoas, o que significa 

que, mesmo que a água esteja fisicamente disponível, a carência de infraestrura 

impossibilita que as pessoas tenham acesso à água (IWMI, 2007). Nesse sentido, 

mesmo nos locais que possuem essa disponibilidade, a disparidade social faz com 

que nem todos tenham recursos financeiros suficientes para pagar as tarifas cobradas 

pelo abastecimento. 

A falta de acesso à água, portanto, não pode ser particularmente justificada 

pela sua escassez física, mas sobetudo por razões intrisicamente relacionadas a 

desigualdade social. Os problemas pertinentes à escassez de água têm origens 

principalmente no âmbito político, e não somente no escopo técnico ou ambiental. 

(CASTRO, 2017). As causas políticas para a crise da água também são evidenciadas 

por RIBEIRO (2008), a partir da sinalização de que a falta desse recurso em 

determinadas regiões poderiam ser solucionadas com o uso de técnicas já conhecidas 
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de estocagem e reaproveitamento. Para esse autor, a combinação de fatores naturais 

e sociais possibilitam o entendimento do caráter político da água.  

Considerando a política como base para solucionar a crise da água, se faz 

necessário direcionar a atenção para os modelos de gestão hídrica adotados pelos 

países. As mudanças decorrentes da tensão entre o progressivo consumo humano 

(industrial, agrário, doméstico, energético...), e a redução das reservas de água, seja 

provocadas pela poluição dos mananciais ou o uso sem planejamento desse recurso, 

exige da gestão política uma readequação dos modelos, para assim promover a 

garantia de acesso à água (OLIVEIRA, 2011). Para o Banco Mundial (2018), a 

deficiência ou ausência de políticas de gestão hídrica, agravam os efeitos da crise d 

a água, enquanto uma gestão hídrica eficiente, tem a capacidade de impedir 

muitas das consequências desse contexto. 

 

2.2 Água, um direito humano 

 

A água é um recurso indispensável e insubstituível tanto para os ecossistemas 

naturais como para a subsistência humana, e assegurar o seu acesso é uma das prin-

cipais temáticas da contemporaneidade. Essa pauta foi discutida e documentada no 

2º Fórum Mundial da Água, com a Declaração Ministerial que estabelece que a garan-

tia do acesso à água no século XXI significa prover esse recurso de forma segura e 

suficiente, para que as pessoas tenham uma vida saudável e produtiva. Para isso, é 

necessário assegurar as reservas de água doce, com o estímulo do desenvolvimento 

sustentável e da estabilidade política (WWC, 2000). 

A água foi reconhecida como um direito humano universal pela Assembleia Ge-

ral das Nações Unidas em 2010, fato que passou a promover uma agenda de debates 

intelectuais e políticos sobre os temas relacionados, como a escassez, a distribuição 

e o abastecimento. O direito fundamental à água foi normatizado a partir da Resolução 

nº 64/292 de 28 de setembro de 2010 da ONU, que expressa que “(...) o direito à água 

potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno aproveitamento 

da vida e de todos os direitos humanos” (ONU, 2010). A Organização das Nações 

Unidas concebe que assegurar o acesso à água promove a redução da pobreza, o 

desenvolvimento sustentável e fomenta o alcance de cada um dos objetivos de de-

senvolvimento estabelecidos para o milênio.  
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O direto humano à água é de caráter fundamental, ou seja, não está sujeito a 

requisitos de merecimento ou esforço. Apenas o fato do nascimento já configura a 

prerrogativa para essa garantia, e independentemente da nacionalidade, sexo ou et-

nia, o direito à água deve ser considerado como fundamental (MACHADO, 2018). A 

Resolução da ONU, baseada nessa perspectiva, visou então dar a visibilidade, na 

época, a 900 milhões de pessoas sem acesso à água para consumo, uma situação 

que compromete o direito à vida, saúde, habitação e alimentação dignas (ONU, 2010). 

Atualmente já são mais de 2 bilhões de pessoas que não tem o direito de acesso à 

água potável sendo atendido (UNICEF, 2021). 

O Protocolo sobre Água e Saúde alusivo à Convenção de 1992, em Londres, 

destaca com princípio o acesso justo e adequado de água, tanto no aspecto quantita-

tivo como qualitativo, e pontua ainda que esse direito deve ser garantido a todos os 

habitantes, principalmente aqueles em condições desfavoráveis ou socialmente ex-

cluídos (Protocolo sobre água e saúde, 1992). Apesar dessas diretrizes, uma grande 

parte da população mundial não tem acesso adequado à água potável, essa realidade 

é resultante de injustiça social e desigualdades estruturais, conjuntura que compro-

mete o atendimento ao direito fundamental da água (CASTRO, 2016). 

A efetividade do direito à água está relacionada às necessidades humanas vi-

tais, que são por sua vez, de vários âmbitos, podendo ser elencadas de forma hierár-

quica: “[...] a primeira das necessidades é a água como bebida; em segundo lugar, a 

água utilizada na preparação da alimentação humana, e em terceiro lugar, a água 

como meio de higiene pessoal” (MACHADO, 2018, p.21). De acordo com a Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS), para o atendimento dessas necessidades básicas hu-

manas de consumo e higiene, é recomendada uma quantidade de 3,3 mil litros de 

água por mês, o que corresponde a uma média diária de 110 litros de água por pessoa 

(OMS, 2010).  

A garantia do direito à água está intrinsecamente relacionada a capacidade de 

garantir a segurança hídrica, seja ela local ou global. Na Conferência Rio+20, reali-

zada em 2012, a segurança hídrica foi definida como:  

[...] a disponibilidade de uma quantidade e qualidade aceitável de água para 
saúde, meios de vida, ecossistemas e produção, associados a um nível acei-
tável de riscos relacionados com a água para as pessoas, economias e meio 
ambiente. (GWP, 2012, ONLINE). 

 

Nos compromissos globais da atualidade, o acesso à água como um direito 

humano é um dos objetivos para o desenvolvimento sustentável estabelecido pela 
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Organização das Nações Unidas. Definido como ODS 6, esse objetivo pretende al-

cançar o acesso universal, equitativo e seguro de água potável para todos até o ano 

de 2030 (ONU, 2018). O ODS 6 faz parte da Agenda 2030, um compromisso global 

assumido em 2015 e reconhecido por 193 países, incluindo o Brasil (ONU, 2015). 

 

Gráfico 02 - Consumo médio de água diário por habitante no Brasil 

 
Fonte: IBGE; ANA (2020) 

 

Os dados apresentados no Gráfico 02 revelam que as Regiões brasileiras Norte 

e Nordeste não atingem a quantidade mínima de consumo de água recomendada pela 

ONU, indicando uma população que não tem acesso à água assegurado. No Brasil, 

está em tramitação a Proposta de Emenda à Constituição n° 4, de 2018, a PEC da 

água potável, que normatiza que a água seja incluída na lista dos direitos e garantias 

fundamentais da Constituição Federal (SENADO FEDERAL, 2021). 

 

2.3 Água, cidadania e democracia 

 

A água é um dos principais indicadores da qualidade de vida, estimado pelo 

atendimento das necessidades de consumo e condições de saúde da população (PEI-

XOTO, 2020). A assimetria das condições de acesso à água nas variadas regiões e 

populações do mundo apontam uma questão política, e não apenas natural. Para Pri-

eto (2019), a escassez da água e os reflexos decorrentes dessa carência hídrica é 

uma questão produzida socialmente, com o objetivo de descaracterizar a água como 

uma riqueza natural, direito social, bem comum e coletivo, e convertê-la em mercado-

ria, serviço e negócio, num processo inerente ao capitalismo. 
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A mercantilização da água é um processo socialmente excludente, conside-

rando o fato de que constantemente, o preço imposto para posse desse recurso não 

é tangível à população de todo o planeta, resultando assim na restrição do seu acesso 

para as populações mais pobres. A apropriação da água pelo capitalismo resulta em 

fenômenos imbuídos de exclusão e desigualdade social, reduzindo a sociedade em 

indivíduos-consumidores indiferentes ao destino comum (DARDOT; LAVAL, 2017). A 

água como mercadoria se distancia, portanto, da sua qualificação como direito univer-

sal para subsistência de todo ser humano.  

A natureza desse “uso comum” da água é a de um direito natural de todo 
indivíduo, um atributo inerente à personalidade humana, sendo, por isso, um 
direito preexistente ao Estado, inato do indivíduo, a quem pertence como con-
sequência de sua “condição de ser humano membro da coletividade” (PINTO; 
TORCHIA; MARTÍN, 2008, p.2)  

 

A universalização do acesso à água se afasta do sentido de propriedade, 

mesmo que esta propriedade seja compartilhada pela população. A concepção de 

pertencimento deve ser descartada, ou seja, o tratamento de que a água seja um bem. 

Dardot e Laval (2017, p.53) compreendem que algo definido como um bem, não é 

comum. Neste sentido, “[...] a água, ela mesmo, não faz verdadeiramente objeto de 

um direito de propriedade. Ela é considerada, da mesma forma que o ar, uma coisa 

comum.” (PRIEUR et al, 2016, p. 887 apud MACHADO, 2018, p.16). Pode-se então 

relacionar que, para assumir a sua destinação de fomentar à vida e a dignidade hu-

mana, a água deve ser concebida como “comum”, não sendo assim passível de apro-

priação no sentido de pertencimento, mas sim quanto à sua finalidade (DARDOT; LA-

VAL, 2017).  

O caráter comum da água se associa não apenas à necessidade básica de 

sobrevivência, mas também ao suprimento de necessidades sociais, sanitárias e cul-

turais da população mundial. A destinação social da água transcende à necessidade 

biológica, se relacionando diretamente ao desenvolvimento, sobretudo no que se re-

fere ao seu uso econômico, bem como é um elemento indispensável para promoção 

da cidadania (RIBEIRO, 2008).  

O exercício da cidadania está intimamente ligado à água. A concepção de ci-

dadania no âmbito social e político se refere a condição de pertencer a uma comuni-

dade e, como cidadão possuir um conjunto de direitos e deveres (FERREIRA; FER-

NANDES, 2013). A cidadania da água ou cidadania hídrica é um conceito contempo-

râneo que reconhece o acesso à água como direito fundamental, busca promover às 
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práticas de participação cidadã, além de especificar o potencial de cada cidadão na 

utilização dos meios disponíveis para participar do combate ao fenômeno da apropri-

ação. (PAROLA; AMORIM, 2021).  

A relação entre os direitos de cidadania e a água é apresentada por Castro, 

(2016), que segmenta essa interligação em três dimensões: os direitos civis, políticos 

e sociais. Os direitos civis de cidadania são análogos ao direito de propriedade e jus-

tiça, representado pela justiça e igualdade no acesso à água. Os direitos políticos são 

inerentes à participação dos cidadãos nas decisões sobre assuntos comuns, no exer-

cício de poder e na esfera de governo. Nas questões ligadas à água, esses direitos 

são observados através dos processos de governabilidade e de participação política. 

A dimensão do direito social se fundamenta na noção de bem-estar, e no caso da 

água, equivale ao seu acesso universal e irrestrito. 

O direito de propriedade suscita questionamentos sobre quem é proprietário da 

água na sociedade capitalista. Formalmente e com raras exceções, a água está sob 

domínio do Estado (CASTRO, 2016), condição essa que não assegura à justiça ao 

seu acesso. Na esfera prática, a atuação da cidadania é caracterizada como um 

campo marcado por processos de inclusão e exclusão, em que a participação integral 

cidadã é diretamente afetada pelo desequilíbrio entre os vários níveis econômicos da 

sociedade. Os Estados Democráticos de Direito, como o Brasil, apresentam essa se-

letividade social, política e econômica decorrentes sobretudo das desigualdades es-

truturais (SILVA; CUNHA, 2017). A apropriação seletiva de bens e recursos, como 

acontece com a água em muitos países e regiões, estimula uma tendência em repro-

duzir as desigualdades e promover a constituição de uma subcidadania (SOUZA, 

2018). 

Se o direito básico da cidadania na democracia capitalista é a propriedade, 
quem tem a propriedade sobre a água? Esta pergunta tem uma resposta mais 
simples no caso da água nos setores rurais, onde em geral a propriedade da 
água costuma estar vinculada à propriedade da terra. (CASTRO, 2016, p. 
256) 

 

A ausência ou debilidade na efetividade dos direitos de cidadania reverbera na 

representatividade política da população quanto à tomada de decisões. Esse reflexo 

pode ser previsto, considerando a relação direta entre a participação dos cidadãos e 

a concepção de democracia, no seu escopo representativo, opinativo e deliberativo 

sobre as questões de interesse comum (BRAVO; CERVI, 2019). A democracia é com-

preendida por Santos (2010) como uma forma sociopolítica de criação de direitos, e a 
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posteriori, de suas garantias. Nessa perspectiva, a democracia visa efetivar as garan-

tias dos direitos através da igualdade jurídica e social (ABREU, 2008).  

A construção da democracia visa a garantia dos direitos fundamentais e da 

dignidade humana, nesse sentido, deve também evidenciar o acesso a água como 

um direito humano fundamental (DONATO, 2020). É possível perceber a intrínseca 

relação entre a concepção e finalidade entre a água, a cidadania e a democracia. 

Quanto às questões que as relacionam num mesmo contexto, o Estado ocupa o papel 

de protagonista, considerando que na maioria dos casos, a água está sob seu domínio 

(CASTRO; CUNHA; OLIVEIRA, 2017). 

 

2.4 Gestão e Governança da Água 

 

A água, assim como o ar, parece pertencer à categoria singular de coisa co-

mum, não obstante, sendo qualificada também como uma coisa pública.  Como coisa 

comum, ela não pertence a ninguém por natureza; como coisa pública, se torna ina-

propriável por meio de um ato de direito público, um instrumento institucional e per-

manente que autoriza os cidadãos a se oporem quanto ao seu uso privativo (DAR-

DOT; LAVAL, 2017). Indissociável do meio ambiente, a água é denominada como bem 

público, um bem de uso comum do povo, o que confere ao seu domínio também um 

caráter público (WHATELY; NEVES, 2016). 

Concebida como um bem público, a água depende da criação de mecanismos 

que assegurem a equidade no seu acesso. Nessa perspectiva, o Estado assume o 

papel de mandatário da sociedade, como agente estruturante e regulador das dinâmi-

cas políticas e sociais da água, exercendo a tutela desse bem público (GRASSI, 

2006). A figura do Estado, deve então prover a gestão pública das águas, contem-

plando além da distribuição justa desse bem, o seu uso racional, a conservação qua-

litativa e quantitativa desse recurso, bem como a proteção de suas fontes naturais.  

Configurada como elemento essencial à uma sociedade, a água requer uma 

maior publicização no seu tratamento e de garantias para a universalização ao seu 

acesso. Essas premissas são preconizadas a partir dos regulamentos estabelecidos 

e pela tutela do Estado (GRANZIERA, 2001). A ausência de normas bem definidas e 

efetivamente exercidas sobre a utilização das águas torna as populações mais pobres 

ainda mais vulneráveis (CASTRO, 2012).  
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O abastecimento humano é destacado por Grassi (2006) como o mais impor-

tante dos usos das águas, devendo ser considerado, portanto, prioridade na gestão 

pública. “Os governos não podem conceder ou autorizar usos que agridam a quali-

dade e a quantidade das águas, assim como não podem agir sem equidade no darem 

acesso à água. ” (MACHADO, 2018, p.51). A crise no acesso à água, seja por fatores 

naturais ou políticos, evidencia a necessidade de uma gestão eficiente, que deve ga-

rantir esse recurso para geração atual e futura (PEREIRA JÚNIOR, 2004). 

A conjuntura de crise e a necessidade de uma gestão eficaz das águas suscitou 

na sociedade o questionamento sobre a capacidade dos Estados de exercerem essa 

atribuição de forma centralizada (CAMPOS; FRACALANZA, 2010). As demandas po-

líticas e sociais contemporâneas pressupõem um Estado voltado à descentralização 

e a ampliação da participação social, e que se apoia em dois conceitos complemen-

tares: a governabilidade, que corresponde as condições sistêmicas do exercício de 

poder sob uma determinada sociedade; e, a governança, que se refere a capacidade 

do governo de implementar políticas públicas e atendimento às demandas coletivas 

(DINIZ, 1996).  

A governança da água refere-se à gama de interesses políticos, sociais, 
econômicos e sistemas administrativos que estão em vigor para desenvolver 
e gerir os recursos hídricos e a prestação de serviços de água, em diferentes 
níveis da sociedade (PETER; HALL, 2003, p.7). 

 

A importância da governança das águas é destacada por Tundisi (2013), que a 

indica como um componente estratégico de grande relevância para o alcance de uma 

gestão eficiente. Por sua vez, o êxito da governança depende da integração, partici-

pação e esforço cooperativo de todos os atores interessados na gestão das águas, e 

em todos os níveis, considerando a complexidade do contexto de desigualdades de 

desenvolvimento regional e a ocorrência de duplicidade do domínio das águas (MA-

CHADO, 2018). 

A gestão inadequada e a governança ineficiente são, na maioria dos casos, os 

fatores determinantes do efeito mais nocivo da crise hídrica que é a falta de água para 

o consumo humano, seja em áreas urbanas ou rurais (WHATELY; NEVES, 2016). No 

2º Fórum mundial da água, a crise da água é diretamente relacionada a uma crise de 

gestão e governança, referenciada como uma das prioridades de ação, a partir da 

integração de todos os níveis e do envolvimento de todas as partes interessadas na 

gestão da água (Conselho Mundial da Água, 2000). No Brasil, a ineficiência da gover-

nança tem um reflexo particularmente perverso para a sociedade, marcada por graus 
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elevados de desigualdade social e democracia deficitária quanto à garantia de igual-

dade e plena cidadania (DINIZ, 1996).  

A governança da água vem sendo amplamente percebida como uma solução 

para melhorar o desempenho da gestão da água nos diversos territórios, para isso, 

requer uma mudança de paradigmas que envolvem a conjuntura social e política da 

água, e não apenas pequenos ajustes nas práticas governamentais (MINERO, 2007). 

Nesse sentido, as questões relativas à água devem ser resolvidas através de um pro-

cesso de negociação política e social, que compreende todos os diferentes níveis do 

governo e dos atores sociais. Além disso, é fundamental que haja a integração das 

políticas públicas nesse processo, para que sejam minimizadas as disparidades soci-

oeconômicas existentes, e consequentemente, atenuar a situação de desigualdade 

no acesso à água (CAMPOS; FRACALANZA, 2010). 

A amplitude territorial e política dos processos de governança não implica na 

existência de um modelo ou padrão, pois a governança das águas depende totalmente 

do contexto social, cultural, ambiental, econômico, político e institucional. Porém, para 

que essa governança seja considerada socialmente justa é necessário que tenha a 

colaboração, cooperação, confiança, aprendizagem e a experimentação nos territó-

rios e atores envolvidos (RIBEIRO E JOHNSSON, 2018).  

Ninguém tem a receita da governança, mas temos de chamar a atenção de 
que a governança global não se dê a partir de um epicentro, mas sim a partir 
de uma articulação de epicentros decisórios e de pactos que terão de ser 
assumidos em nível regional, nacional e internacional. (JACOBI, 2012, p. 25). 

 

Nessa perspectiva de descentralização e participação social de governança 

das águas, está balizado o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6), que 

compõe a Agenda 2030, um plano de ação pactuado por 193 países em 2015. O ODS 

6 estabelece “assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e do sanea-

mento para todos”. Para o alcance desse objetivo, a ONU prevê a necessidade dos 

países em desenvolver capacidades como a gestão integrada de recursos hídricos e 

uma governança efetiva ou “boa governança”, fatores considerados fundamentais 

para a eliminação das desigualdades, garantindo o acesso equitativo à água em quan-

tidade suficiente, em condições de segurança e com preço acessível para todos, em 

cumprimento do lema de que “ninguém mais seja deixado para trás” (ONU, 2015; 

2018).  
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2.5 Política da Água no Brasil 

 

A atual concepção de política pública da água no Brasil é inspirada no modelo 

francês de gestão e governança das águas, que visa a descentralização administrativa 

da gestão e a participação social (LAIGNEAU, 2014). As discussões que consolidaram 

a gestão das águas vigente no Brasil, foram potencializadas a partir da formulação da 

Agenda 21, durante a realização da Conferência Rio 92. Essa versão contemporânea 

de gerenciamento da água é apoiada na ideia de desenvolvimento sustentável e foi 

reflexo de um contexto mundial de reação da sociedade com relação aos desastres 

ambientais ocorridos na segunda metade do século XX (CAMPOS, 2014). O mais re-

cente modelo de política da água também inova quanto à sua construção conceitual, 

teórica e operacional, se caracterizando como processo de governança, conceito que 

vai além da gestão (JACOBI, 2012).  

A conjuntura de gestão e governança da água no Brasil foi estabelecida num 

contexto de reformulação política no país, em que o papel do Estado é menos voltado 

à proteção e mais à promoção da capacidade de competição, além de sua atuação 

vincular-se à parceria com a sociedade (BRESSER PEREIRA, 1998). Essas caracte-

rísticas estão associadas ao neoliberalismo, que fundamenta alguns pilares do marco 

regulatório, como a cobrança pelo seu uso e a privatização das empresas públicas de 

água, uma representação significativa da mercadorização dos recursos hídricos (IO-

RIS, 2009). 

As diretrizes vigentes sobre as águas brasileiras foram estabelecidas a partir 

da Política Nacional de Recursos Hídricos instituída em 1997, com a lei 9.433/97, co-

nhecida como a “Lei das Águas” (PAGNOCCHESCHI, 2016). O domínio público da 

água, afirmado por esta legislação, não define a União e os Estados como proprietá-

rios da água, mas como gestores desse bem para o atendimento do interesse coletivo 

(MACHADO, 2018), assim, atualizando e ampliando o sentido da normatização pre-

vista pela Constituição Federal nos seus 20º e 26º artigos.  

 Art.20, Inciso III - São bens da união (...) os lagos, rios e quaisquer correntes 
de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, 
sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro 
ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 
(BRASIL, 1988, ONLINE) 
 

Art.26, Inciso I - Incluem-se entre os bens do Estado (...) as águas superficiais 
ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 
caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União. (BRASIL, 1988, 
ONLINE) 
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A Lei das Águas é baseada nos princípios de que a água é um bem de domínio 

público, e por ser considerada um recurso natural limitado, é dotado de valor econô-

mico (BRASIL, 1997). Denominada como recurso, a água recebe uma atribuição eco-

nômica, aspecto que é defendido com base no pressuposto de que essa atribuição 

torna a regulação mais eficaz. Porém, na perspectiva social, essa tipificação econô-

mica da água abre margem para possíveis processos de mercantilização da água, 

comprometendo assim a universalização e democratização do seu acesso (SANTOS 

et al, 2013). 

Por um lado, não há como negar que a introdução de princípios de racionali-
dade econômica é condição necessária para resolver os graves problemas 
de gestão do setor. No entanto, o reconhecimento de que a água tem um 
valor econômico não implica que o recurso (e por derivação seus serviços) 
deve ser conceituado como um bem econômico, de acordo com a teoria eco-
nômica que distingue entre bens públicos e bens econômicos, sendo estes 
últimos aqueles em que é possível excluir do seu consumo quem não paga 
(CASTRO, 2016, p. 136). 

 

A legislação brasileira justifica a cobrança pelo uso de recursos hídricos com a 

finalidade de reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma real in-

dicação do seu valor; incentivar a racionalização do uso da água; e, obter recursos 

para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos Planos de Re-

cursos Hídricos. (BRASIL, 1997).  

Apesar da aparente ambiguidade no tratamento econômico dado à água, a Lei 

9.433/97 assegura que em situações de sua falta ou escassez, o uso prioritário dos 

Recursos Hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais. É previsto 

que a gestão dos Recursos Hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas e que a principal unidade territorial da Política das Águas é a bacia hidrográfica 

(BRASIL, 1997). Nesse sentido, as águas de uma bacia hidrográfica devem beneficiar 

prioritariamente os que moram, vivem e trabalham nesse território: “[...] sendo a bacia 

hidrográfica a estrada natural das águas, a solidariedade se pratica primeiramente no 

interior da bacia, para depois transbordar para fora” (MACHADO, 2018, p.32). 

A propositura da Lei das Águas, baseada no modelo francês, é pautada no 

fundamento de uma gestão descentralizada, delineada territorialmente pelas bacias 

hidrográficas e com a participação integrada do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades (BRASIL, 1997). Essa organização se dá principalmente nos Estados, 

a partir da criação dos comitês de bacias hidrográficas. Nos comitês são integrados 

os representantes da União, do Estado, do Município e dos diferentes segmentos da 
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sociedade civil, configurando assim uma articulação sociopolítica institucional carac-

terística do processo de governança (JACOBI, 2012). De acordo com o art.39, inciso 

IV da Lei 9.433/97, cabe aos comitês representar os usuários da água de sua área de 

atuação (BRASIL, 1997). 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) é o 

conjunto de órgãos e colegiados que concebe e implementa a Política Nacional das 

Águas. Esse sistema é composto pelas seguintes estruturas: 1. Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos; 2. Agência Nacional de Águas (ANA); 3. Conselhos de Recursos 

Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 4. Comitês de Bacia Hidrográfica; 5. Os 

órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; e 6. Agências de 

Água (BRASIL, 2000). 

O papel principal do SINGREH é promover uma gestão dos usos da água de 

forma democrática e participativa, para que isso ocorra, o sistema depende da coor-

denação e cooperação de todas as partes envolvidas. A cooperação permanente de 

todos os integrantes do sistema, incluindo os usuários e a sociedade civil, represen-

tadas pelos Comitês de Bacias Hidrográficas, é fundamental para que o processo de 

governança das águas seja articulado e eficaz (MACHADO, 2018). Nesse arranjo, a 

participação cidadã é destacada por Jacobi (2012) como um dos principais aspectos 

para o sucesso da governança e também um dos seus maiores desafios, pois requer 

pré-disposição e disponibilidade da sociedade para sua legítima participação.  

Ainda no tocante à participação da sociedade civil, é importante destacar que, 

além da política governamental, a governança das águas no Brasil também engloba 

uma série de políticas alternativas que visam atenuar os conflitos que envolvem o 

Estado, o meio ambiente e a sociedade sobre a questão da água. A maior represen-

tação dessa estrutura paralela ao Estado é a Articulação pelo Semiárido - ASA, que 

corresponde a uma rede de mais de 750 organizações da sociedade civil. Essas polí-

ticas alternativas além de buscarem construir ações contextualizadas com a região de 

atuação, com bases nos interesses e potencialidades locais, tem como característica 

a participação da sociedade civil nas decisões e formulação de soluções (ASA, 2002).  
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2.6 A questão da água no Semiárido brasileiro  

 

Historicamente, o Semiárido brasileiro possui inúmeros episódios de crises re-

lacionadas à seca e a escassez de água. A primeira definição dessa área ocorreu em 

1936, e tinha como referência o Polígono das Secas, que correspondia as localidades 

que estavam sujeitas a recorrentes períodos de estiagens (SILVA, 2006). O Ministério 

da Integração Nacional (MIN), oficializou a delimitação territorial do Semiárido em 

2005, considerando critérios como a precipitação pluviométrica média anual igual ou 

inferior a 800 mm; ao índice de aridez; e o percentual diário de déficit hídrico (INSA, 

MCTI, 2013). A delimitação mais atual do Semiárido compreende um total de 1.427 

municípios, e foi oficializada pela Resolução 150, de 13/12/2021 do Conselho Delibe-

rativo da Sudene (SUDENE, 2021). 

O contexto de dependência e carência de água no Semiárido impeliu a popula-

ção aos processos de migrações sazonais para outras regiões do país em busca de 

sobrevivência, e aos que permaneceram na região, restou a submissão às classes 

dominantes e medidas adotadas pelo Estado (OLIVEIRA, 1977). Essa condição de-

nuncia que as vulnerabilidades desse território não são resultantes apenas de deter-

minantes naturais, mas sobretudo, da sua estrutura política. Buriti e Barbosa (2018) 

apontam que até o início do século XX, as ações governamentais para essa região, 

em geral, eram iniciativas descontínuas e emergenciais, adotadas em situações de 

calamidade e como resposta aos efeitos sociais decorrentes do período das secas. 

As problemáticas inerentes ao Semiárido brasileiro foram historicamente trata-

das pelo Estado a partir da ideia de combate à seca. A intervenção governamental 

nessa região é recente, e tem como marco os anos de 1877-79, conhecido como o 

período da “Grande seca”, que dizimou a vida de mais de meio milhão de nordestinos 

(VIANA et al, 2012). O Governo Federal atuou de forma assistencialista quanto às 

demandas sociais do semiárido até o final do Século XIX, com medidas emergenciais 

limitadas à perfuração de poços, distribuição de carros-pipa de água e a doação de 

alimentos (ALVES, 2013).  

No início do século XX, após a “Grande Seca” e as problemáticas sociais asso-

ciadas ao fenômeno, se iniciou o processo de formulação de políticas públicas direci-

onadas principalmente à garantia de acesso à água. Para Campos (2014, p.77): “(...) 

o primeiro problema específico da sociedade a ser resolvido pelo governo (política 

pública) era o de baixa confiabilidade das águas providas pelos rios intermitentes. ” 
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Assim nascia a principal política adotada no século passado para a região semiárida 

– a Açudagem.  

A promoção de infraestrutura hídrica, sobretudo a construção de açudes, foi a 

principal política pública adotada pelo Governo até a década de 1990. Essas estrutu-

ras, financiadas pelo governo e adotadas como solução para a seca e seus efeitos, 

eram instaladas em sua maioria nos grandes latifúndios (BURITI; BARBOSA, 2018). 

Essa conjuntura favoreceu os processos de concentração de poder e de sujeição da 

população ao dono da terra onde o açude estava alocado.  

A construção de grandes obras de infraestrutura hídrica - geralmente concen-
tradas e alocadas nas proximidades das grandes fazendas (...) não apenas 
não aumentaram a disponibilidade de água para as famílias, como ampliaram 
processos de concentração de poder e dependência econômica e política, 
favorecendo a criação de um “novo coronelismo” modernizado. (BAPTISTA; 
CAMPOS, 2013, p.62) 

 

A problemática política e social da água no Semiárido brasileiro é mais bem 

compreendida a partir do histórico das ações governamentais, que notadamente não 

foram efetivas para a região.  Cordeiro (2013, p.187) pontua: “O Estado, dessa forma, 

financiou a concentração fundiária no Semiárido que esteve associada à vulnerabili-

dade hídrica dos camponeses. ” Nessa perspectiva, as limitações do Estado contri-

buem para a manutenção das estruturas e desigualdades sociais, originárias da sua 

constituição e resultantes de uma contraditória combinação de interesses e concep-

ções tradicionais e modernas (MARTINS, 1999).  

A ampliação do debate sobre a democratização no acesso à água e a partici-

pação da sociedade civil nas formulações de políticas públicas, promovida pela Con-

ferência da ONU – Rio 92, abriu espaço para uma maior reflexão quanto à abordagem 

governamental sobre a questão da água no Semiárido brasileiro, como também sobre 

a efetividade das políticas de combate à seca. Nascia uma nova concepção de política 

para o Semiárido: a convivência com a seca (CAMPOS, 2014). As políticas de convi-

vência com a seca visam soluções contextualizadas com base nos interesses e po-

tencialidades locais, além da participação da sociedade civil nas decisões e formula-

ção de soluções (ASA, 2022).  

Uma gestão eficiente das águas deve considerar que o Semiárido é um territó-

rio diverso e heterogêneo, fator que demanda soluções específicas para os seus es-

paços socionaturais (BURITI; BARBOSA, 2018). Essa visão contextualizada, se con-

trapõe, portanto, às políticas que enfatizam a técnica em detrimento dos fatores hu-

manos e ambientais: “A gestão de recursos hídricos deve levar em conta as diferenças 
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físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões 

do País.” (MACHADO,2018, p.40).  

O atual sistema de governança das águas implantado no Brasil a partir da Lei 

nº 9.433/97, apresenta uma série de desafios para sua consolidação, em especial 

para o Semiárido brasileiro (BURITI; BARBOSA, 2018). Um importante desafio para 

esse território é a adaptação da legislação das águas. No Semiárido, a bacia hidro-

gráfica, unidade básica do gerenciamento hídrico, é de difícil percepção e utilização 

na região, tendo em vista a quantidade de rios intermitentes. O resultado desse con-

texto é que a nível local, a participação política não alcança a realidade imediata de 

usuários da água distantes das infraestruturas hídricas ou dos colegiados das bacias 

hidrográficas (PAGNOCCHESCHI, 2016). 

A governança das águas no Semiárido possui desafios ainda mais acentuados 

em pequenos municípios, que por sua vez, possuem maior proporção de população 

rural. O Censo revela uma diferença abissal entre o Brasil urbano e rural, quanto aos 

índices de abastecimento de água, saneamento e concentração da população em ex-

trema pobreza (IBGE, 2010). A dispersão das moradias e a menor escala da popula-

ção nessas localidades constituem um obstáculo a mais para a criação e políticas 

eficientes que propiciem o acesso à água tratada e de qualidade (MARIA, 2019). Es-

sas peculiaridades e vulnerabilidades apontam para o Semiárido rural como a área de 

maior observação para as questões políticas e sociais relacionadas à questão da 

água. 
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3 MÉTODO 

 

Nesta seção, serão apresentados os procedimentos metodológicos adotados 

para o desenvolvimento desse trabalho, e alcance dos objetivos norteadores do es-

tudo. O primeiro subtópico (3.1) delimita a tipologia da pesquisa, caracterizada quanto 

aos seus objetivos como uma pesquisa dissertativa-exploratória; quanto aos procedi-

mentos técnicos, uma pesquisa documental associada a uma pesquisa de campo, 

com abordagem quanti-qualitativa. Na sequência (3.2), são descritos os procedimen-

tos metodológicos adotados em todo o curso da investigação. No item (3.3), é apre-

sentada a caracterização da área selecionada para a realização da pesquisa: a porção 

rural dos Municípios limítrofes de Itatuba e Mogeiro, ambos localizados no Agreste da 

Paraíba, com ênfase para o recorte geográfico das comunidades Jurema e Juá, res-

pectivamente. 

 

3.1 Tipologia da Pesquisa 

 

O caráter de uma pesquisa acadêmica é determinado a partir do seu objetivo, 

que evidencia o que se espera compreender com a investigação realizada (DOXSEY 

e DE RIZ, 2002-2003). Considerando esse entendimento, pode-se caracterizar a tipo-

logia desta pesquisa como dissertativa-exploratória. Um estudo exploratório busca de-

senvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, visando a formulação de proble-

mas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para investigações posteriores (GIL, 

1999). Nessa modalidade de investigação, o pesquisador alcança uma maior proximi-

dade com o objeto de estudo, intencionando aprofundar seu conhecimento sobre as 

características do fenômeno pesquisado. 

As informações obtidas com a aproximação do objeto possibilitam ao pesqui-

sador perceber as associações, bem como as relações das causas e consequências 

do fenômeno que são imprescindíveis à sua análise. A finalidade da investigação é, 

portanto, conhecer as variáveis do estudo no contexto em que estão inseridas. A exe-

cução da pesquisa exploratória conta com a realização de entrevistas, observação 

local, pesquisas de campo, e de análises de outros contextos que possam contribuir 

com a compreensão do tema pesquisado.  

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa bibliográfica foi a primeira 

etapa a ser realizada, permitindo assim conhecer o que já se estudou sobre o objeto 
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a ser pesquisado (FONSECA, 2002).  Nesse intuito, foi elaborada uma revisão de 

referências teóricas a partir de livros físicos e eletrônicos, e de artigos científicos rela-

cionados à temática da água, sobretudo no seu aspecto humano, social e político. A 

consulta partiu desde as características de distribuição geográfica aos fatores de cri-

ses de acesso à água, permeando questões como a democracia e a governança hí-

drica.  

Além da pesquisa bibliográfica, etapa inicial de todo trabalho científico, foi rea-

lizada uma pesquisa documental sobre os dados necessários para alcance dos obje-

tivos pré-estabelecidos. Para FONSECA (2002), nem sempre é fácil distinguir a pes-

quisa bibliográfica e a pesquisa documental. Enquanto a primeira faz uso de fontes 

constituídas por material já elaborado, como livros e artigos científicos; a segunda 

recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, como ta-

belas estatísticas, relatórios, documentos oficiais, fotografias, cartas, jornais etc.  

O levantamento documental desenvolvido nesse estudo evidenciou os dados 

disponibilizados pelos órgãos oficiais ligados direta ou indiretamente à gestão das 

águas no Estado da Paraíba, como a Agência Executiva de Gestão das Águas 

(AESA); o Instituto Nacional do Semiárido (INSA); o Serviço Geológico do Brasil 

(CPRM); A Agência Nacional das Águas (ANA); o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); a Confederação Nacional dos Municípios (CNM); o Instituto Trata 

Brasil; o Sistema Nacional de Informações sobre o saneamento (SNIS); e a Articula-

ção Semiárido Brasileiro (ASA). Além dessas fontes, também foram utilizadas fotogra-

fias do local pesquisado.  

Para uma interpretação mais aprofundada dos fatos e fenômenos associados 

a apropriação social e aos processos de governança da água, foi executada uma pes-

quisa de campo na área estudada. Essa modalidade de coleta de informações é rea-

lizada diretamente com a população investigada: os moradores das comunidades ru-

rais da Jurema e do Juá; exigindo assim um encontro mais direto da pesquisadora 

com seu objeto de estudo, deslocando-a para o espaço onde ocorre ou ocorreu o 

fenômeno no sentido de documentar suas observações (GONSALVES, 2001). O ca-

minho da pesquisa de campo, considerado um método mais imersivo, corresponde a 

um estudo empírico, no qual o pesquisador se insere no campo para conhecer deter-

minada realidade, utilizando-se de instrumentos e técnicas já especificados, para co-

letar dados que embasem sua pesquisa (DOXSEY; DE RIZ, 2003). 



41 

O desenvolvimento da pesquisa de campo conciliou a aplicação de duas técni-

cas: a observação participante e entrevistas semiestruturadas. A observação partici-

pante é compreendida por Gerhardt (2009, p.101) como “uma forma de produção de 

dados que provém da pesquisa de campo e que pode ser utilizada antes ou depois 

das entrevistas, e também de forma isolada”. Essa técnica permite que o pesquisador 

seja testemunha e coautor ao mesmo tempo, e possibilita perceber múltiplas situações 

ou fenômenos que não são obtidos por meio de perguntas, pois os fatos observados 

diretamente na própria realidade, revelam o que há de mais imponderável e evasivo 

do ambiente sob investigação (NETO, 2001).  

A entrevista, procedimento considerado por Minayo (2001) como o mais usual 

no trabalho de campo, foi a técnica selecionada para coleta de dados da pesquisa. A 

escolha da entrevista como método tem como base a percepção de que, “[...] os atores 

não são simples agentes, portadores de determinadas estruturas, mas sim produtores 

ativos do social, depositários de um saber importante que compõe o seu sistema de 

valores.” (ABRAMOVAY E CASTRO, 2003, p.49). Através da fala dos atores entrevis-

tados, o pesquisador busca obter as informações que vão construir a base para a 

análise ou diagnóstico da pesquisa.  

A base de dados coletados a partir das entrevistas semiestruturadas tem cará-

ter qualitativo e quantitativo, associando estatísticas e percepções no escopo das in-

formações obtidas. Nessa modalidade de entrevista, o pesquisador deve previamente 

definir um conjunto de questões inerentes ao tema, contextualizando-as de forma que 

se assemelhe a uma conversa informal (QUARESMA, 2005). Essas questões pré-

formuladas foram direcionadas aos moradores das comunidades rurais em estudo e 

também aos representantes dos principais órgãos gestores da água no Estado da 

Paraíba e das prefeituras dos municípios envolvidos. Nesse roteiro, foram combinadas 

perguntas abertas e fechadas, permitindo assim que os entrevistados discorressem 

sobre o tema em foco.  

Quanto à abordagem dos métodos adotados para coleta e análise dos dados 

dessa pesquisa, esta é caracterizada como quanti-qualitativa, pois foram utilizados 

tanto métodos quantitativos quanto qualitativos para o uma investigação mais apro-

fundada sobre os processos de apropriação social e governança da água nas comu-

nidades da Jurema e do Juá. Na abordagem quantitativa os resultados podem ser 

quantificados e as configuram como um retrato real da população estudada (FON-

SECA, 2002), enquanto a abordagem qualitativa percebe um universo subjetivo de 
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significados, considerando um espaço mais profundo das relações, processos e fenô-

menos, não passíveis de serem traduzidos estatisticamente (MINAYO, 2001).  

O método quantitativo utiliza procedimentos estruturados e instrumentos for-

mais e enfatiza a objetividade na coleta dos dados, e a analisa esses dados numéricos 

com procedimentos estatísticos, além disso, constrói seus instrumentos a partir de 

ideias preconcebidas do modo pelo qual os conceitos estão relacionados. Já o método 

qualitativo busca compreender a totalidade do fenômeno, enfatiza a importância das 

interpretações dos eventos e o subjetivo como meio de compreender e interpretar as 

experiências (POLIT et al, 2004). Apesar das diferenças entre a abordagem quantita-

tiva e qualitativa, estas não se configuram uma oposição metodológica, podendo ser 

utilizadas de forma conjunta, permitindo assim um cruzamento mais ampliado dos da-

dos e maior validação das informações obtidas.  

As técnicas especificadas até aqui foram a bases metodológicas selecionadas 

para fundamentar a descrição da realidade social das comunidades rurais pesquisa-

das, no que se refere ao acesso à água e participação nos processos de gestão e 

governança desse bem, recurso ou item essencial à sobrevivência. O método quanti-

tativo foi empregado para desenhar um perfil sociodemográfico da região e população, 

bem como produzir estatísticas sobre as formas de acesso à água dos domicílios vi-

sitados. A participação social na governança hídrica pelos moradores das comunida-

des e a atuação dos órgãos gestores no processo de governança, foram coletados e 

analisados adotando a análise das narrativas dos entrevistados, configurando assim 

a abordagem qualitativa do estudo.  

 

3.2 Procedimentos adotados 

 

As técnicas utilizadas para o desenvolvimento dessa investigação visaram uma 

maior aproximação com as questões hídricas no contexto rural. O estágio inicial desse 

estudo partiu de uma pesquisa bibliográfica relacionada à problemáticas políticas e 

sociológicas da água. Nessa etapa, dentre os vários autores consultados, os principais 

conceitos incorporados a essa pesquisa foram a percepção de cidadania e democra-

cia da água, de José Esteban de Castro, e, a compreensão de comum, de Pierre 

Dardot e Christian Laval, configurando assim o embasamento sociopolítico desse es-

tudo. 
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O levantamento documental intencionou elencar dados para delinear os aspec-

tos físicos e humanos da região, e com maior ênfase, informações vinculadas às 

águas que permeiam o espaço investigado. O Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE) foi uma das fontes mais consultadas para acessar indicadores sociais 

e econômicos, bem como o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, disponibili-

zado pelo Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual (IDEME).  

Os dados mais específicos sobre os recursos hídricos foram obtidos nas plata-

formas do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), e em âmbito 

local, na base de dados da Agência Executiva das Águas do Estado da Paraíba 

(AESA-PB). Além dessas em destaque, várias outras fontes foram consultadas, como 

o Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Infosanbas e Agência Nacional das Águas 

(ANA).  Esse levantamento possibilitou a elaboração dos perfis dos municípios.  

A realização da pesquisa de campo e da observação local teve seu início nas 

sedes administrativas dos municípios Itatuba e Mogeiro, adentrando progressiva-

mente às configurações dos territórios rurais dessa região. Nessa jornada, a pesqui-

sadora foi se inserindo nas Comunidades Jurema e Juá. Este processo acompanhou 

todos os momentos da pesquisa, porém, não sendo caráter contínuo, devido às inter-

rupções de prevenção sanitária diante da Pandemia de Covid-19 vivenciada no perí-

odo. 

Nos trajetos percorridos buscou-se compreender a conjuntura física e humana 

do território, com ênfase nas formas de acesso à água. Foram capturadas uma série 

de imagens que visaram retratar a caracterização ambiental, como a composição do 

relevo, vegetação e fontes hídricas; como também a configuração estrutural, repre-

sentados pelos tipos de construções, as formas de economia e vias de circulação 

local. Essa observação local viabilizou catalogar várias imagens dos recursos utiliza-

dos pelas comunidades para acessar, armazenar e utilizar às águas disponíveis.  

A população alvo desse estudo foram moradores da zona rural do agreste pa-

raibano, de forma específica, 10 moradias visitadas na Comunidade Jurema e 10 na 

Comunidade Juá, localizadas em Itatuba e Mogeiro, respectivamente. Nesses grupos 

pesquisados, constatou-se que suas residências não possuíam rede de abasteci-

mento de água, e geograficamente são deslocados do perímetro urbano, apresen-

tando assim acessos alternativos e particulares de acessar a água que consomem. 
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Além das Comunidades, foram entrevistados representantes da Secretaria de Infra-

estrutura dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente SEIRHMA e Agência Estadual 

das Águas (AESA) e das prefeituras dos municípios em questão. 

As informações-base para a análise desse estudo foram, portanto, constituídas 

a partir da observação local; de conversas informais e entrevistas semiestruturadas 

com os atores sociais envolvidos do processo de governança da água da região in-

vestigada. Foram realizados vários trajetos para observação, englobando o perímetro 

urbano dos municípios, as vias de acesso ao meio rural, visitas ao maior reservatório 

d’água da região, a Barragem de Acauã, caminhadas margeando o Rio Paraíba, e, 

principalmente as idas às comunidades em estudo. Aproximadamente 10 viagens fo-

ram realizadas até às comunidades estudadas, para possibilitar o processo de obser-

vação e escutatória, essencial a dinâmica desse diagnóstico. 

O contato com os moradores foi realizado em duas etapas, a primeira corres-

ponde a um primeiro contato, de apresentação da pesquisadora e de seus objetivos, 

além do convite para participação na pesquisa, de forma anônima. As primeiras im-

pressões locais já são captadas nesse contato inicial a partir de conversa informal e 

na segunda visita é realizada a entrevista pré-estruturada, juntamente com o levanta-

mento fotográfico necessário à caracterização da pesquisa. Quanto às entrevistas 

com os representantes políticos, essas foram pré-agendadas e realizadas de acordo 

com a determinação de cada órgão, desenvolvidas de forma presencial ou remota. 

Os dados alcançados com a pesquisa tiveram tratamento estatístico para as 

questões da entrevista que possuem uma média ou variável pré-determinada, possi-

bilitando a construção de gráficos e tabelas para melhor visualização dos resultados. 

A análise desse material ocorreu com base nas teorias e indicadores sociais de 

acesso e governança da água considerados nesse estudo. Já as informações obtidas 

com as questões abertas e de caráter subjetivo nas conversações, tiveram destaca-

dos os recortes de maior associação com a temática em estudo, que embasaram a 

análise do discurso associado à percepção de apropriação social da água e o pro-

cesso de participação política nas localidades.  

 

3.3 Os instrumentos de pesquisa 

 

Nessa investigação foram adotados dois instrumentos de pesquisa para a co-

leta de dados. O primeiro deles foi a observação, voltada às Comunidades Rurais em 
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Estudo, Jurema e Juá, e extensiva à Microrregião dos Municípios Itatuba e Mogeiro. 

Esse processo observatório teve sua ênfase nos aspectos fisiográficos, socioeconô-

micos e sobretudo no arranjo estrutural de acesso à água, além da percepção e par-

ticipação dos moradores locais quanto à conjuntura da Governança das águas na re-

gião.  

Associada à observação, foram estruturados três roteiros de entrevistas para 

nortear as conversações com os principais atores do processo de Governança das 

águas: os moradores das comunidades, a Secretária de Recursos Hídricos e Meio 

Ambiente do Estado da Paraíba (SRHMA-PB), a Agência Executiva de Gestão das 

Águas e as Prefeituras, de Itatuba e Mogeiro, respectivamente. A composição desses 

roteiros pré-estruturados pode ser observada a partir dos Apêndices A, B e C deste 

trabalho, que elencam todas as questões discutidas com os atores entrevistados. 

A entrevista voltada às Comunidades Rurais tem sua estrutura segmentada em 

três partes. A primeira parte objetivou desenhar um perfil sociodemográfico da locali-

dade, a partir de sete questões elaboradas com base no questionário da amostra do 

Censo Demográfico do IBGE de 2010, visando dados sobre o número de moradores 

por domicílio, sexo, cor, faixa etária, renda familiar, escolaridade e trabalho. A parte 

sequente da entrevista foi elaborada com base nos indicadores do IBGE, do Plano 

Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) e do Instituto Trata Brasil, e teve como 

foco descrever as formas de acesso à água, investigando o seu uso, captação, arma-

zenamento, qualidade, consumo, políticas públicas, reuso e saneamento. A última 

parte do roteiro trouxe questões sobre a participação social na governança da água, 

para verificação de como moradores das comunidades participam ou não desse pro-

cesso.  

O roteiro voltado aos principais órgãos de gestão das águas do Estado da Pa-

raíba, a SRHMA e a AESA, trouxe indagações para conhecer a atuação dessas Insti-

tuições na Governança da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, com destaque para as 

áreas rurais. Foram elencadas perguntas sobre a existência de contato desses órgãos 

com as comunidades rurais quanto aos projetos desenvolvidos na área de infraestru-

tura hídrica, e como seriam realizados; se havia projetos ativos para universalização 

do acesso à água para a população rural da Paraíba, e quais benefícios poderiam ser 

esperados pelos moradores das áreas rurais do médio e baixo curso do Rio Paraíba 

quanto à Integração do Rio São Francisco – Eixo Leste, materializado pelo Canal 

Acauã-Araçagi. 
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A conversação com representantes das Prefeituras de Itatuba e Mogeiro foi 

dirigida por perguntas pré-concebidas sobre a atuação desses órgãos no processo de 

governança das águas nas comunidades rurais. Os quesitos observados nessa inte-

ração foram para investigar as ações dos Municípios quanto ao abastecimento de 

água na zona rural; saber se havia alguma Secretaria ou setor específico para assun-

tos vinculados ao abastecimento de água nessas áreas; e, sondar sobre a existência 

de programas ou projetos ativos para universalização do acesso à água para a popu-

lação. Em síntese, delinear qual o papel dessas prefeituras na governança hídrica 

rural. 
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4 LÓCUS DA INVESTIGAÇÃO 

 

Será retratado nessa seção o local de desenvolvimento desta pesquisa. A des-

crição partirá de um panorama natural e socioeconômico dos municípios paraibanos 

de Itatuba e Mogeiro. Essa contextualização foi considerada relevante para permitir a 

compreensão do território em que as localidades pesquisadas estão inseridas. Na se-

quência, é apresentada uma caracterização mais específica das comunidades rurais 

Juá e Jurema, com o detalhamento dos seus posicionamentos territoriais, o perfil das 

moradias e das infraestruturas dos respectivos povoados.  

 

4.1 Os municípios de Itatuba e Mogeiro 

 

O recorte espacial deste estudo corresponde a duas comunidades rurais co-

nhecidas como Jurema e Juá, situadas respectivamente nos municípios paraibanos 

de Itatuba e Mogeiro. Considerando o processo social, o quadro natural e a rede de 

comunicação (IBGE, 1990), esses municípios estão localizados na mesorregião 

Agreste e na microrregião de Itabaiana (IBGE, 2020). Conforme a Lei Complementar 

Estadual 92 de 2009, Itatuba compõe a Região Metropolitana de Campina Grande, já 

Mogeiro faz parte da Região Metropolitana de Itabaiana, de acordo com a Lei Com-

plementar Estadual 118 de 2013. A Figura 4 a seguir, exibe o mapa da Paraíba com 

destaque para os municípios investigados: 
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Figura 02 - Localização Geográfica dos Municípios de Itatuba e Mogeiro (PB) 

 
Fonte: (SILVA, 2021). 

 

Além da representação gráfica quanto ao posicionamento geográfico da região 

pesquisada, a Lei Estadual 11.259 de 2018 que consolida as divisas intermunicipais 

no Estado da Paraíba, especifica os municípios limítrofes de Itatuba: Ingá e Mogeiro 

ao norte; Salgado de São Félix a leste; Natuba e Aroeiras ao sul; e Fagundes a oeste. 

Assim como os limites intermunicipais de Mogeiro: Juarez Távora e Gurinhém, ao 

norte; Salgado de São Félix, ao sul; São José dos Ramos e Itabaiana a leste; e, Ingá 

e Itatuba a oeste A partir dessa descrição é possível perceber a proximidade geográ-

fica entre Itatuba e Mogeiro, municípios estes que se estabelecem numa zona de tran-

sição geográfica - o Agreste. Essa região fica entre a zona da mata e o sertão do 

Estado, configurando assim um perfil sócio geográfico particular, discriminado nos 

subcapítulos sequenciais. 

 

4.1.1 Aspectos Fisiográficos 

 

A área da unidade territorial de Itatuba é de 251,749 km², sendo a de Mogeiro 

um pouco menor, correspondendo a 214,093 km² (IBGE, 2021). A sedes desses mu-

nicípios distam em média 80km da capital João Pessoa e têm em comum uma altitude 
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aproximada de 117 metros. Além disso, ambos estão inseridos na unidade geoambi-

ental da Depressão Sertaneja, que representa a paisagem típica do semiárido nordes-

tino (CPRM, 2005).  A Figura 5 trata-se de um recorte espacial das sedes dos muni-

cípios de Itatuba (à esquerda) e de Mogeiro (à direita). 

 

Figura 03 - Sedes dos municípios de Itatuba e Mogeiro 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

O relevo da região é caracterizado por uma pediplanação monótona, ou seja, a 

superfície é aplainada por processos de erosão, e seu solo é suave-ondulado, entre 

vales estreitos, havendo algumas elevações que em destaque na paisagem, como a 

Serra Velha em Itatuba e a Serra da Guararema em Mogeiro. Esses relevos sofreram 

ciclos intensos de erosão, são mal drenados, possuem uma fertilidade natural média 

e problemas com sais (CPRM, 2005), o que justifica a incidência de predominância de 

águas salobras, tanto subterrâneas como superficiais. Na Figura 6 está representado 

o relevo da região – no primeiro plano da imagem uma superfície aplainada, e ao 

fundo, as elevações em destaque na paisagem. 

 

Figura 04 - Relevo da Região Itatuba / Mogeiro 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 
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O regime de chuvas no Semiárido nordestino tem frequência irregular no tempo 

e no espaço, e apresenta em média, uma precipitação acumulada inferior a 600 mm 

ano (MARENGO et al, 2011). A região também apresenta temperaturas médias anuais 

elevadas, entre 23 °C a 27 °C (SILVA et al, 2010). De acordo com o Painel Intergo-

vernamental sobre Mudanças Climáticas, a projeção é que com o aumento global de 

temperatura do planeta em 1,5ºC, algumas regiões do Semiárido brasileiro possam 

ultrapassar 40ª durante o verão (IPCC, 2021).  

Os índices de precipitação de Itatuba e Mogeiro são característicos do Semiá-

rido, e no ano de 2021 mediante a acentuada estiagem, o município de Itatuba não 

atingiu sequer a variação de 400mm de chuva (AESA, 2021).  O clima da região é do 

tipo Tropical Semiárido, com chuvas de verão, com o período chuvoso se iniciando 

geralmente em novembro e se estendendo até abril. (CPRM, 2005). 

 

Gráfico 03 - Precipitação máxima nos municípios no ano de 2021 

 
Fonte: Elaboração da autora a partir de dados da AESA-PB (2021) 

 

A vegetação nativa local é a Caatinga, tipo adaptado ao clima semiárido e às 

suas condições de escassez hídrica. A flora dessa região é de baixo a médio porte, e 

é composta de espécies conhecidas como xerófilas, que são típicas de regiões secas. 

Os principais representantes vegetais são o angico, juazeiro, marmeleiro, jurema preta 

e branca, mandacaru, umbuzeiro, aroeira e baraúna. A característica principal dessas 

plantas é a perda de suas folhagens no período de seca, ficando com aspecto “cinza”, 

e reflorindo em pouco tempo com o aparecimento das primeiras chuvas. Espécies de 

cactos como o facheiro, a macambira e o mandacaru são muito comuns na paisagem. 

Algumas espécies nativas observadas na pesquisa de campo são apresentadas na 

Figura 8: Mandacaru, Aroeira, Palma e Craibeira.  
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Figura 05 - Vegetação da Região típica da Caatinga 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

O desmatamento é um processo visualmente perceptível nos territórios dos 

municípios em estudo, Itatuba possui 19,44% de cobertura vegetal natural, e Mogeiro 

possui um percentual ainda menor, com apenas 13,49%. Uma das razões que justifi-

que esses índices pode se relacionar com a expansão do setor agropecuário, que 

ocupa mais de 55% da área de ambos os municípios (MapBiomas, 2020). Durante a 

coleta de dados, nos processos de escutatórias, foram recorrentes os relatos de des-

matamento provocados por proprietários de terras, nas modalidades de corte raso ou 

queimadas, com o intuito de “abrir o campo” para criação de gado.  

A configuração ambiental semiárida é também revelada quanto aos tipos de 

cursos de água do território. Na região em estudo, todos os cursos de água são de 

fluxo intermitente, ou seja, desaparecem em períodos de estiagem (CPRM, 2005). 

Essa característica natural de cursos de água temporários, associada às altas tempe-

raturas que, consequentemente promovem um maior índice de evaporação, aponta 

para uma região com condições desfavoráveis quanto à disponibilidade hídrica.  

O principal rio que atravessa a região é o Rio Paraíba, assim, os municípios 

estão inseridos no domínio da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, a segunda maior do 

Estado (AESA, 2016). A unidade territorial concebida como bacia hidrográfica subsidia 

a população humana de vários produtos e serviços e é compreendida como um objeto 
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central de estudo no âmbito ecológico e econômico, sendo assim um elemento priori-

tário para a gestão dos recursos hídricos (LOPES e SOUZA, 2020). 

Considera-se a bacia hidrográfica o laboratório ideal para a gestão de águas, 
incluindo o saneamento, ou numa modalidade mais completa, uma gestão 
ambiental integradora. Nela podem se cruzar o planejamento urbano, rural, 
ambiental, hídrico, o que, certamente, torna a tarefa da gestão mais com-
plexa, incluindo a tarefa de prevenção de dano ambiental, de desastres natu-
rais (CUNHA; SILVA; LEITE, 2019, p. 6) 

 

A partir do entendimento de que uma bacia hidrográfica é a unidade territorial 

adotada para fins de planejamento da gestão hídrica (BRASIL, 1997), destaca-se que 

a Bacia do Rio Paraíba é subdivida em uma sub-bacia (Rio Taperoá) e três regiões 

(Alto Paraíba, Médio Paraíba e Baixo Paraíba) que diferenciam seus territórios. 

 

Figura 06 - Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba com destaque para Região em estudo 

 
Fonte: (SILVA, 2022). 

 

As subdivisões da Bacia do Rio Paraíba são representadas na Figura 06, com 

destaque sinalizado pelo marcador de localização para a região das comunidades 

pesquisadas. Itatuba e Mogeiro compõem a sub-região do Médio Paraíba (SILVA, 

2003). O Serviço Geológico do Brasil possui uma concepção divergente nesse sen-

tido, e considera que Mogeiro esteja inserido nos domínios do Baixo Curso do Para-

íba, enquanto Itatuba, no Médio Curso (CPRM, 2005). Avaliando a proximidade e si-

milaridades paisagísticas, iremos considerar nesse estudo, a classificação de Silva 

(2003), que concebe que os dois municípios integram o Médio Curso do Paraíba.  
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Em Itatuba, os principais rios são o Rio Paraíba, o Surrão e o Paraibinha, além 

do riacho Quati. O principal reservatório d’água é o Açude Argemiro de Figueiredo, 

popularmente conhecido como Acauã, uma barragem de grande porte com capaci-

dade máxima de 253.000.000 m³ (AESA, 2021). Esse manancial foi inaugurado em 

2002, e tinha como finalidade reforçar o suprimento de abastecimento de água do 

município de Campina Grande e adjacentes (RAMALHO, 2018).  

 

Figura 07 - Açude Argemiro de Figueiredo ou Barragem Acauã 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

No município de Mogeiro, os principais rios integrados ao seu território são o 

Paraíba, Gurinhém, Verde ou Maripeba e Ingá, além dos Riachos Curimataú, Poço 

Verde e Mogeiro.  Os reservatórios de maior relevância são os açudes da Mata, Pri-

mavera, Mendonça e Mulungu (CPRM, 2005).  

Assim como em Itatuba, as águas que promovem o abastecimento de Mogeiro 

são advindas de Barragem de Acauã, que atendem principalmente demandas de 

Abastecimento Humano Urbano (32%), Abastecimento Humano Rural (16%), Desse-

dentação Animal (9%), e, Irrigação (43%), com o mais expressivo uso dessa água 

(ANA, 2016).  

Quanto às águas subterrâneas da região, foram identificados 85 pontos de 

água em Itatuba e 80 em Mogeiro, conforme levantamentos efetuados junto à base 

de dados do Serviço Geológico do Brasil. Esses pontos de água mapeados são no 

formato de poços tubulares e sua ampla maioria está instalada na área rural desses 

municípios (CPRM, 2021).   

Os municípios em estudo não apresentaram nenhuma análise de suas águas 

no ano de 2020, conforme dados do SISÀGUA vinculado ao Ministério da saúde (IN-

FOSANBAS, 2021). Essa ausência de análises da água tanto em Itatuba quanto em 

Mogeiro, sinaliza um monitoramento de qualidade ineficaz ou possivelmente até ine-

xistente. 
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4.1.2 Aspectos Socioeconômicos 

 

Itatuba e Mogeiro são municípios considerados de pequeno porte, por terem 

até 50.000 habitantes, segundo o IBGE (2011). A população estimada de Itatuba é de 

11.069, e a de Mogeiro, 13.238 habitantes. O Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) dessas populações é de 0,56 em Itatuba, e 0,57 em Mogeiro, encontrando-se 

assim num patamar baixo numa escala Estadual, ocupando as posições 174º e 133º, 

respectivamente, no ranking dos 223 municípios do Estado da Paraíba (IBGE, 2021).  

 

Gráfico 04 - IDH do Brasil, Paraíba, Itatuba e Mogeiro 

 
Fonte: (CENSO, 2010). 

 

A maior parte da população Itatubense e Mogeirense têm entre 10 e 19 anos 

de idade, e menos de 10% do total de habitantes tem mais de 65 anos. Com relação 

ao gênero, a população está equiparada, em Mogeiro do total de habitantes 51,34% 

são mulheres e 48,66%, homens. Em Itatuba os números são ainda mais proporcio-

nais, sendo 50,50% mulheres e 49,50% de homens (IDEME, 2010). 

Considerando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal relacionado à 

educação, o percentual de crianças de 5 a 6 anos frequentando a escola é expressivo, 

sendo 94,67% em Itatuba, e 98,22% em Mogeiro. Porém, os municípios ainda con-

centram um alto percentual de analfabetismo, Itatuba tem quase a metade de sua 

população analfabeta (48%), e Mogeiro, 42,1%. Além disso, o percentual de habitan-

tes com mais de 25 anos de idade que possuem ensino superior, não ultrapassam 3% 

nos municípios (PNUD BRASIL, IPEA e FJP, 2020). 

A taxa de ocupação dos habitantes dos municípios é equivalente a 50% das 

pessoas com 18 anos ou mais. Pouco mais de 60% dos ocupados contam com um 
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rendimento de até 1 salário-mínimo, enquanto esse percentual no Brasil é de 21,91%. 

Em Itatuba, o salário médio mensal é de 1.6 salários-mínimos, já em Mogeiro, de 1,5. 

Menos de 0,8% da população de ambos os municípios têm rendimento superior a 5 

salários-mínimos (IBGE, 2021).  

O setor econômico de maior destaque, tanto em Itatuba quanto em Mogeiro é 

o agropecuário, com 45% em média da população ocupada nas atividades ligadas a 

esse setor (PNUD BRASIL, IPEA e FJP, 2020). Mogeiro se destaca no cultivo de 

amendoim, sendo um dos maiores produtores da Paraíba (EMBRAPA, 2020). Se-

gundo a Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), Itatuba está entre os municípios com 

as maiores produções de Camarão do Estado (IBGE, 2020).  

 

Gráfico 05 - Principais setores econômicos de Itatuba e Mogeiro 

 
Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados PNUD BRASIL, IPEA e FJP, 2020 

 

O Gráfico 05 revela que além do setor agropecuário, se destacam o setor de 

serviços, indústria e comércio como atividades econômicas que envolvem a maior 

parte da população desses dois municípios. Como empresa de destaque na região, 

podemos citar a Rei de Ouro Alimentos, ou popularmente conhecida como “Fábrica 

da Reizinho”, em Itatuba. Em Mogeiro, se destaca uma filial do grupo Alpargatas S.A, 

fabricante de calçados. Na Figura 13, tem-se à esquerda a imagem da Fábrica Rei de 

Ouro Alimentos, e à direita, a Filial da Alpargatas, instaladas nos centros urbanos de 

Itatuba e Mogeiro, respectivamente.  
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Figura 08 - Indústrias de destaque na Região 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Além das características gerais sobre a população de Itatuba e Mogeiro, como 

índices de desenvolvimento humano e os setores econômicos de maior expressão, 

um importante dado para a análise desse estudo é saber onde os habitantes desses 

municípios estão distribuídos. Sobre a situação domiciliar, Itatuba e Mogeiro se distin-

guem da característica geral do Brasil no aspecto de concentração urbana. Enquanto 

aproximadamente 85% da população brasileira reside em cidades (IBGE, 2010), os 

municípios pesquisados possuem uma população rural significativa, e no caso de Mo-

geiro, predominante.  

 

Gráfico 06 - Situação domiciliar dos Municípios de Itatuba e Mogeiro 

 
Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados do Censo (2010) 

 

No Gráfico 06, observa-se uma relativa proporcionalidade entre a população 

urbana (58%) e rural (42%) no município de Itatuba. Já em Mogeiro, a população rural 

tem um percentual superior à urbana, com 55% dos habitantes residindo em áreas 

não urbanizadas (IBGE, 2010). Essa distribuição está intrinsecamente ligada às dife-

renciações das características populacionais desses municípios, principalmente 

quanto ao acesso à infraestrutura e perfis de habitação. Nesse sentido, constata-se 

por exemplo que a população urbana tem cobertura de rede de abastecimento de 
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água na maioria das residências, enquanto na zona rural esse acesso é inexistente 

(SNIS, 2019).  

 

Gráfico 07 - Acesso aos serviços de abastecimento de água de Itatuba e Mogeiro 

 
Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados do SNIS (2019) 

 

Conforme exposto pelo Gráfico 07, as áreas rurais dos municípios não têm rede 

de abastecimento de água, além disso, o esgotamento sanitário também é restrito ao 

perímetro urbano. Os municípios também não possuem política municipal de sanea-

mento. A população rural de Itatuba não conta com o serviço de coleta de lixo, en-

quanto em Mogeiro, 34,88% da área rural é atendida com a coleta de resíduos domi-

ciliares (SNIS,2019).  

A cobertura parcial de rede de abastecimento, configura outras formas de 

acesso para a população não beneficiada. De acordo com o Serviço Geológico do 

Brasil, há 85 poços registrados no município de Itatuba, sendo apenas 1 na comuni-

dade Jurema; já em Mogeiro são 80 poços cadastrados, e nenhum na comunidade 

Juá (CPRM, 2021). Esses dados revelam que não é expressiva a utilização de águas 

subterrâneas na região.  

Ainda sobre o acesso à água nos municípios, as ações da Articulação no Se-

miárido Brasileiro (ASA) têm importante participação nessa região, sobretudo com os 

programas 1 milhão de cisternas (P1MC), e o programa uma terra e duas águas 

(P1+2). É importante destacar que o município de Mogeiro tem um acentuado número 

de instalações de cisternas e de números de beneficiados pelo P1MC quando equi-
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parado ao município de Itatuba, como representado no Quadro 1. Já quanto ao pro-

grama P1+2, os números foram semelhantes, com 720 pessoas beneficiadas em Ita-

tuba, e 741, em Mogeiro (ASA, 2019). 

 

Quadro 01 - Beneficiados P1MC em Itatuba e Mogeiro 

 ITATUBA MOGEIRO 

CISTERNAS CONSTRUÍDAS 150 751 

PESSOAS BENEFICIADAS 680 3.294 

Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados do ASA (2019) 

 

De forma geral, Mogeiro e Itatuba apresentam características similares quanto 

aos aspectos socioeconômicos apontados, como o baixo IDH, a equiparação de gê-

nero, a frequência infantil nas escolas, índices de analfabetismo, rendimento médio 

por habitante e setores econômicos com maior destaque. As disparidades se revelam 

quanto à distribuição da população no território, apresentando Mogeiro como um mu-

nicípio eminentemente rural em comparação com Itatuba.  

As diferenças entre os dois municípios também são encontradas em fatores 

que implicam na vulnerabilidade local, como o número de habitantes sem atendimento 

de água, coleta de esgoto e coleta de resíduos sólidos. Nesses aspectos, Mogeiro 

possui índices que indicam uma maior vulnerabilidade, levando em conta que mais de 

56% dos habitantes estão em domicílios com abastecimento de água e esgotamento 

sanitário considerados inadequados, enquanto esse percentual é de menos de 25% 

em Itatuba (IBGE, 2010).  

A particularidades fisiográficas e socioeconômicas retratadas até aqui objetiva-

ram delinear os perfis de Itatuba e Mogeiro, no sentido de contextualizar o território 

em que as comunidades rurais investigadas estão inseridas, os seus Municípios de 

pertencimento. No subitem a seguir, serão apresentadas as características mais es-

pecíficas da Jurema e do Juá. 
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4.2 As comunidades rurais  

 

As comunidades Juá e Jurema compõem o lócus desse estudo. Essas locali-

dades estão inseridas na porção rural dos municípios paraibanos de Mogeiro e Ita-

tuba. A região está inserida no Semiárido e possui alguns importantes referenciais 

hídricos em sua proximidade, como o Rio Paraíba, a Barragem Argemiro de Figuei-

redo e o eixo leste da transposição do Rio São Francisco.  As particularidades de 

acesso à água no âmbito rural semiárido associadas aos processos de apropriação 

social das águas, fazem dessa localidade um espaço significativo para observações 

de caráter social e político. 

 

Figura 09 - Localização das comunidades rurais Jurema e Juá 

 
Fonte: (SILVA, 2022). 

 

O Juá é uma pequena comunidade da zona rural de Mogeiro, distante a apro-

ximadamente 35 quilômetros da sede administrativa (Prefeitura) do Município. A área 

está situada no limite entre Mogeiro e Itatuba, com a divisão territorial demarcada pelo 

Riacho do Poço Verde. Este é um dos afluentes do Paraíba, principal Rio do Estado 

que margeia contiguamente a 200 metros da comunidade. Ao atravessar o leito deste 

Rio, já se encontra outro município, também paraibano – Salgado de São Félix, o que 

faz do Juá uma região que pode ser vista como um “tríplice limítrofe”, considerando a 
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proximidade com os limites desses municípios. Os Sítios adjacentes ao Juá são: Areial 

e Lagoa de Velho, em Mogeiro; Jurema, em Itatuba; e, Mangue Seco, já no município 

de Salgado de São Félix.  

 

Figura 10 - Riacho do Poço Verde 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Também referenciada como Sítio Juá, a localidade possui rede de iluminação 

pública com posteamento e distribuição para as casas. Não há presença de estabele-

cimentos comerciais, de ensino ou postos de saúde. A comunidade não tem proximi-

dade ou vínculo com empresas agrícolas, indústrias, usinas etc. Há um templo religi-

oso de credo cristão-protestante, construído há mais de 70 anos e que é percebido 

pelos moradores como referência local.   

 

Figura 11 - Estrada do Juá e templo religioso local 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 
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O povoado tem cerca de 25 moradias, com características similares e um es-

paçamento variando de 50 a 100 metros entre as casas. Esses domicílios são em sua 

maioria de alvenaria com cobertura de madeira (sistema de linhas e ripas) e telhas de 

barro, e não contam com rede de abastecimento de água ou de esgotamento sanitário. 

Nesse sentido, os acessos utilizados pelos moradores locais são descritos na Seção 

05 deste trabalho, como resultado da pesquisa de campo realizada. 

Na zona rural de Itatuba, a aproximadamente 25 quilômetros da sede do muni-

cípio, está o Sítio Jurema. A Barragem Argemiro de Figueiredo, popularmente conhe-

cida como Acauã, se situa a 12 quilômetros dessa comunidade rural. A Jurema é mar-

geada pelo Rio Paraíba e circundada pelos Sítios Tabocas e Melancia (distantes entre 

5 e 10 quilômetros, respectivamente); pelos dutos do Canal Acauã-Araçagi, principal 

obra da Transposição do Rio São Francisco em seu Eixo Leste, distam a 500 metros 

das moradias; e também é circunvizinha do Sítio Juá, que já faz parte do município de 

Mogeiro. A Figura 19 retrata uma transição entre a região urbanizada e a área rural 

do Município de Itatuba, com uma placa indicativa contendo a sinalização para o Sítio 

Jurema.  

 

Figura 12 - Área de transição entre a zona urbana e rural de Itatuba (PB) 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

A Jurema tem uma via central pavimentada com calçamento de pedra e rede 

de iluminação pública com distribuição de energia para as residências. Há alguns pe-

quenos estabelecimentos comerciais, como mercearia, para venda de gêneros ali-
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mentícios e bar. Ali também se encontra um grupo escolar de 1º grau em funciona-

mento regular, Posto de Saúde e um Cemitério Público. Não há postos de segurança 

pública, nem proximidade com empresas agrícolas, indústrias ou usinas.  A área conta 

com dois templos religiosos de credo cristão, sendo um católico e um evangélico. O 

povoado tem cerca de 100 moradias, com uma distância de 10 a 30 metros entre as 

casas.  

Parte das estruturas domiciliares da Jurema são concentradas no itinerário de 

uma via central – pavimentada, as demais espaçadas entre o Riacho do Poço Verde 

e os Dutos do Canal Acauã-Araçagi. As estruturas das moradias apresentam carac-

terísticas parecidas, sendo em sua maioria de alvenaria e cobertura de madeira e 

telhas de barro. Uma pequena parcela da população possui um sistema simplificado 

de esgotamento sanitário, estruturado na gestão municipal anterior, segundo os mo-

radores. Não há rede de abastecimento de água na região. 

 

Figura 13 - Via principal pavimentada da Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Quanto à população local, a impressão absorvida na pesquisa de campo é de 

que haja uma predominância de jovens e adultos. Os meios de sobrevivência dos 

moradores apontam uma certa diversificação de atividades, que englobam desde agri-

cultura e pecuária de subsistência, a atividades de vendas de produtos e serviços. 

Dentre as frutas cultivadas destacam-se a graviola e acerola. A pecuária se concentra 

na criação de galinhas de capoeira, gado e cultivo de tilápias e camarões em tanques 

escavados próximos a algumas moradias.  
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5 ACESSO E GOVERNANÇA DA ÁGUA 

 

Serão discutidos nessa Seção, os resultados obtidos a partir da observação 

local, dos registros fotográficos e das entrevistas realizadas nas comunidades pesqui-

sadas, Juá e Jurema. A investigação voltada às comunidades foi segmentada em três 

partes: a primeira buscou desenhar um perfil sociodemográfico das comunidades; a 

segunda descreve as formas de acesso à água nas moradias locais; e a terceira, visou 

caracterizar como ocorre a participação social dos moradores nos processos de Go-

vernança da água. 

 

5.1 Comunidade Juá e Perfil sociodemográfico 

 

A partir da observação local no Sítio Juá foi possível verificar que não há estru-

turas comerciais ou equipamentos públicos de saúde, educação ou segurança. Essa 

percepção sobre a infraestrutura local é confirmada através das respostas obtidas du-

rante as entrevistas realizadas nas 10 moradias que foram visitadas no povoado. A 

única estrutura de caráter coletivo na localidade é um templo religioso de credo evan-

gélico. As demais construções locais são moradias particulares e espaços voltados 

ao trabalho agropastoril. 

Quanto ao número de habitantes por moradia foi constatado um baixo número 

de moradores por residência. Na maioria dos lares há até dois moradores, uma confi-

guração encontrada em 70% das casas visitadas, seguida de 20% das residências 

com 4 pessoas e, apenas 10% das casas contam com um número de 6 moradores ou 

mais. A comunidade tem um relativo equilíbrio quanto ao sexo, 54% são mulheres, e 

46%, homens. Aproximadamente 70% dos moradores se identificam como pardos, 

20% se declaram como brancos e 10% como negros.  
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Figura 14 - Estrada e algumas moradias da comunidade Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

É percebida a predominância de uma população idosa, metade dos residentes 

das moradias visitadas tem mais de 60 anos, aproximadamente 30% têm a faixa etária 

entre 30 e 59 anos, 15% são crianças e pré-adolescentes até 14 anos, e apenas 5% 

são jovens entre 15 e 29 anos. O índice de escolaridade dos moradores é relativa-

mente diverso, sendo que 40% possuem nível fundamental, 27% são alfabetizados, 

15% não é alfabetizada, 12% têm o ensino médio, e, 6%, nível superior. Esses per-

centuais quanto ao nível educacional dos moradores do Juá podem ser considerados 

positivo quando equiparado aos índices do Município de Mogeiro, que tem mais de 

40% de analfabetos na sua população. 

Quanto à renda, metade das famílias visitadas conta de 1 a 2 salários-mínimos 

por mês, 40% vivem com até um salário-mínimo, e, 10% das famílias possui uma 

renda mensal de 2 a 3 salários-mínimos. A principal origem da renda familiar é advinda 

da aposentadoria dos idosos da família, seguida de atividades ligadas à agricultura, 

pecuária, piscicultura e carcinicultura. Há também alguns moradores vinculados ao 

serviço público nos Municípios de Mogeiro e Itatuba, exercendo funções como a de 

professor da educação básica, auxiliar de enfermagem e auxiliar de serviços gerais. 

As principais atividades de trabalho e de fontes de renda da comunidade são repre-

sentadas no Gráfico 08. 
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Gráfico 08 - Principais atividades de trabalho e fontes de renda no Juá 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Algumas atividades de subsistência são desenvolvidas no Juá, como a policul-

tura agrícola, com destaque para o cultivo de frutas, como a acerola e a tamarindo. A 

criação de aves e bovinos, representam a maior expressão da pecuária local. Há tam-

bém a criação de peixe (tilápia) e camarão, em tanques escavados próximos às algu-

mas residências. É importante ressaltar que a execução dessas atividades depende 

do Rio Paraíba e consequentemente do bombeamento da água para o local de pro-

dução. Essas atividades são em sua ampla maioria para consumo próprio ou venda 

na circunvizinhança. A feira mais próxima do povoado fica há aproximadamente 2 

quilômetros, no município de Salgado de São Félix, e acontece semanalmente aos 

sábados. Esse espaço serve de compra e venda de itens básicos de alimentação ori-

undos da produção das comunidades da região.  

 

5.2 O Acesso à água 

 

Assim como na maioria das áreas rurais, a comunidade Juá não possui rede 

de abastecimento de água, e os moradores dessa localidade se utilizam de meios 

diversos para ter acesso às várias águas para os distintos usos. Das residências pes-

quisadas, a água para beber e cozinhar, em sua maioria, tem origem no armazena-

mento da água de chuva em cisternas. Essa realidade é constatada em 80% das ca-

sas pesquisadas. Essas cisternas, que comportam uma média de 16 mil litros, são 

abastecidas no curto período de chuvas característicos do Semiárido, e a água “de 
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beber” é garantida apenas por 6 ou 7 meses do ano para metade das famílias visitadas 

e que possuem esse tipo de reservatório.  

 

Figura 15 - Cisternas instaladas nas moradias do Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Segundo os moradores, quando acaba a água armazenada, as famílias recor-

rem à compra de água. Foram relatadas duas configurações dessa comercialização 

da água, a primeira e mais comum, a venda porta-a-porta por veículos de particulares 

que circulam no período de estiagem pela região. A água é ofertada como sendo cap-

tada no município paraibano de Pedras de Fogo, distante a aproximadamente 60 qui-

lômetros da localidade.  

Não há nenhuma comprovação da origem ou formalização no processo de 

compra e venda, a água é depositada do carro-pipa para baldes de 20 litros dos pró-

prios moradores, e é cobrado o valor de R$ 2,00 por balde. A segunda situação, e 

mais atípica, foi exposta por uma das famílias, que paga pelo transporte da água de 

um poço instalado na Comunidade da Jurema, o valor praticado é de R$ 6,00 por dois 

tambores de 200 litros cada.  
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Figura 16 - Veículo utilizado na venda de água no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

As residências que não possuem cisternas instaladas ou que estão inativadas 

representam 20% do universo pesquisado.  Metade das moradias nessa configuração 

não faz compra de água, pois adquire o recurso gratuitamente de moradia próxima 

que possui cisterna. Já a outra parte das moradias está realizando compra contínua 

de água, pois a cisterna instalada foi danificada por raízes de algaroba, e a família não 

conseguiu realizar o reparo efetivo para que o reservatório tivesse sua função reto-

mada.  

As águas destinadas à higiene pessoal e para a realização de atividades de 

subsistência e econômicas são advindas do Rio Paraíba. Todo a Comunidade faz uso 

da água desse Rio para essas finalidades. É importante ressaltar que os próprios mo-

radores consideram essa água fluvial imprópria para beber e cozinhar, pois além de 

ser salobra, eles têm a percepção de que o Rio recebe detritos em seu curso de várias 

fontes, como dejetos humanos e animais, agrotóxicos utilizados em plantações ribei-

rinhas, escoamento residual da carcinicultura, produtos de limpeza para lavagem de 

roupas etc., fatores que inviabilizam a sua ingestão.   

 

Figura 17 - Leito do Rio Paraíba nas proximidades do Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 



68 

Além da água de chuva, do Rio ou comprada em veículos de particulares, um 

outro fornecimento de água encontrado na localidade foi uma cisterna comunitária 

abastecida através da ação do Governo Federal, a Operação Carro-Pipa. Esse pro-

grama, executado pelo Exército Brasileiro, tem caráter emergencial de distribuição de 

água potável no Semiárido. A frequência de abastecimento da cisterna pelo exército 

é semanal.  

Das famílias visitadas, 60% fazem uso da cisterna para uso comunitário, como 

complementação ou substituição à água comprada por meio particular; 30% disseram 

que não utilizam da água por questões relacionadas ao deslocamento, como distância 

da casa e dificuldade no transporte da água; e 10% pontuaram que não tiveram ne-

cessidade de uso. Quanto à qualidade, os moradores verbalizaram que a água não é 

salobra, mas também não chega a ser doce na percepção dos usuários, alguns apon-

taram que a água parece ser dessalinizada, mas não têm informações precisas sobre 

a origem.  

 

Figura 18 - Cisterna comunitária e Operação Carro-Pipa no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

De forma geral, os moradores acessam somente às águas de caráter superfi-

cial, como a pluvial e fluvial. Não foram encontrados pontos de captação subterrânea 

na Comunidade, de nenhum tipo, seja na forma de poço caipira ou tubular. Para a 

captação dessas águas superficiais utilizadas pelos moradores, dois mecanismos fo-

ram observados em 90% das residências. O primeiro foi o sistema para captação de 

água da chuva através de calhas, conectadas ao telhado das casas e fazendo a con-

dução da água até as cisternas. Já a água do Rio Paraíba é captada por meio de 



69 

bombeamento. Em apenas uma das casas visitadas a captação ainda é feita de forma 

manual, utilizando o deslocamento e força humana.  

 

Figura 19 - Sistema de captação pluvial nas residências do Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

O processo de bombeamento da água fluvial é de caráter peculiar, pois envolve 

técnicas desenvolvidas pelos próprios moradores da comunidade. O sistema de cap-

tação é composto de bombas instaladas às margens do Rio. Esses equipamentos 

ficam a poucos metros da água numa estrutura suspensa de madeira, e dependem 

de energia elétrica para seu funcionamento. A energia é conduzida da comunidade 

em fios suspensos por estacas de madeira.  Os moradores fazem o manejo dessa 

aparelhagem de forma manual e sem dispositivos de proteção. Além disso, há um 

monitoramento diário quanto ao nível do Rio, pois quando o volume das águas au-

menta é preciso remover todas as instalações. A remoção também acontece quando 

há movimentos de fiscalização, pois nem todos os que fazem a captação possuem 

outorga. 
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Figura 20 - Sistema de captação fluvial no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Quanto à estrutura residencial e o acesso à água, todas as casas visitadas 

possuem água canalizada em pelo menos um cômodo. A configuração é praticamente 

um padrão, as moradias que possuem sistema de bombeamento do Rio Paraíba, ar-

mazenam essa água numa caixa d’água suspensa a aproximadamente 3 metros de 

altura, e daquele reservatório a água é canalizada para banheiro e/ou cozinha. A ca-

nalização existente é composta de canos superficiais de material de policloreto de 

vinila (PVC), na maioria das construções, e também por mangueiras em alguns casos, 

como nas moradias que compartilham a água bombeada com o vizinho.  
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Figura 21 - Tipos de canalização da água no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

A água canalizada do Rio Paraíba, utilizada para a higiene pessoal e também 

para as atividades de subsistência é armazenada em caixas d’água, o material dessas 

estruturas é de fibra ou PVC, e na maioria das casas têm capacidade de 1000 litros. 

Foi observado que, nas moradias em que é praticada a piscicultura e a carcinicultura, 

a capacidade dessas estruturas chega até 5 mil litros, para suprir a demanda da ativi-

dade econômica praticada. O armazenamento doméstico em todas as moradias é 

também realizado com utensílios como baldes, tambor, tonel, bacias e potes de barro.  

 

Figura 22 - Tipos de armazenamento de água no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 
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Dentre as águas utilizadas no Juá, não há nenhum monitoramento de qualidade 

realizado na região. Os moradores informaram que não há inspeção da qualidade da 

água consumida por parte de nenhum órgão. O único tipo de monitoramento apontado 

pela Comunidade é referente ao uso da água, quanto ao registro de outorgas que é 

efetivado pela AESA-PB. Na pesquisa de campo, foi constatado que os tratamentos 

domésticos da água não são aplicados na maioria das residências, 60% das famílias 

não fazem nenhum tipo de tratamento da água, ou contam apenas com a decantação 

doméstica para evitar ingestão de sedimentos, processo popularmente conhecido na 

localidade como “deixar a água sentar”. O hipoclorito de sódio é muito pouco utilizado, 

e não há distribuição por agentes de saúde na região. 

 

Gráfico 09 - Tratamentos domésticos da água no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

O consumo médio diário de água para cada morador do Juá considerou os usos 

para beber, cozinhar e para higiene pessoal.  Os moradores auxiliaram nessa estima-

tiva com base no uso de baldes de 20 litros, um utensílio presente em todas as resi-

dências visitadas e também utilizado como parâmetro quanto há compra de água. A 

partir das informações indicadas pelos moradores entrevistados, a estimativa é que 

em 90% das residências, a média de consumo de água por morador fica entre 31 e 

60 litros/dia, e nos outros 10%, entre 90 e 120 litros/dia. Quanto à percepção de uso 

da água, as finalidades pontuadas como mais relevantes foram: beber e cozinhar, 

para 100% dos respondentes; seguida de dessedentação animal (30%); e, da agricul-

tura (20%).   
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Gráfico 10 - Consumo médio diário de água por morador no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

A respeito da destinação das águas após o uso, quase a totalidade dos entre-

vistados afirmou que não adota nenhuma modalidade de reuso, e demonstraram não 

ter consciência da importância dessa prática ou orientações de como proceder nesse 

aspecto em suas rotinas diárias. Apenas uma residência sinalizou fazer reuso, apro-

veitando a água proveniente da lavagem de roupas, para uso na descarga sanitária.  

 

Figura 23 - Destinação do esgoto no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Conforme representado na Figura 23, o descarte da água é feito por canaliza-

ções a poucos metros da residência, e o esgoto é direcionado para uma fossa rudi-

mentar em 90% das casas, e nos outros 10%, o esgoto é lançado numa vala. Todas 

as moradias visitadas possuem vaso sanitário, em sua maioria instalados no interior 

das casas. Considerando esse contexto, é importante sinalizar que, a condição de 

descarte inadequado de água e esgotos promove a contaminação do meio ambiente 

e consequentemente ao adoecimento da população.  
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5.3 A participação social na Governança 

 

A investigação na Comunidade Juá, além de descrever a configuração local de 

acesso à água, conforme relatado no subcapitulo anterior, também buscou compre-

ender como acontece a apropriação social da água e a participação política dos mo-

radores nos processos de governança hídrica. Durante a entrevista, os atores locais 

foram indagados sobre como consideram seu acesso à água na comunidade. A mai-

oria das respostas nos direciona a uma compreensão de que os moradores, em sua 

maioria, têm seu acesso a água como aceitável, mas não satisfatório:  

Dá pra viver [...] fica mais complicado quando não chove, por que falta a água 
doce pra gente. (Homem, 55 anos, agricultor) 

 

Eu não acho muito bom não, falta um conforto pra ter água, sabe?! É sacrifi-
cado. (Mulher, 55 anos, agricultora) 

 

Podia melhorar na quantidade, a barragem tá quase seca, aí corre pouca 
água no rio. (Homem, 53 anos, piscicultor) 

 

A partir dessas respostas é possível perceber um certo grau de insatisfação, e 

algumas condições críticas podem ser observada na fala dos atores, como a insufici-

ência da água doce para todo o ano e a dependência do período chuvoso para ter 

uma segurança no acesso; a falta de infraestrutura para a condução e distribuição de 

água nas casas, esboçada pelo sentimento de desconforto da moradora; e, a questão 

do baixo volume do Paraíba nos períodos de estiagem, fator que implica também na 

qualidade da água, que fica consequentemente mais concentrada e salobra, como 

também impacta em atividades que dependem da água do  rio, como a piscicultura e 

a irrigação para agricultura.  

Podia ser melhor. Com Acauã a água tá menos salobra, mas mistura com a 
água do Poço Verde, aí não fica limpa. (Homem, 65 anos, aposentado e agri-
cultor). 
 

Pode colocar aí como bom, mas tem algumas vezes que tá fedendo a água 
do rio. (Mulher, 60 anos, aposentada) 

 

Alguns respondentes esboçaram percepções que se vinculam a questões de 

qualidade das águas, principalmente a captada no Rio. Alguns moradores relataram 

que percebem uma coloração amarelada e com forte odor nas águas. Apesar dos 

moradores não fazerem a ingestão direta dessa água, mas a utilizam para a higiene 

pessoal e demais atividades do lar e de subsistência. Essa característica da água 

ocorre principalmente quando há pouca liberação de água do Reservatório Acauã, e 

o leito do rio fica com pouca água, uma situação que perdura na maioria dos meses 

do ano nessa região semiárida.  
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As moradias visitadas também foram consultadas quanto aos programas de 

universalização de acesso a água. Foi observado que 60% das famílias são benefici-

árias do Programa 1 milhão de cisternas, o P1MC da Articulação no Semiárido (ASA). 

Além desse programa, 20% das casas possuem cisternas instaladas pela Prefeitura 

Municipal de Mogeiro. Os demais 20% das moradias não foram beneficiadas com ne-

nhum programa de universalização da água.  

 

Gráfico 11 - Programas de Universalização da água no Juá 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 

 

Essas cisternas foram instaladas na comunidade há mais de 12 anos, e durante 

a entrevista, alguns moradores esboçaram dificuldades para realizar a manutenção 

das estruturas, e discorreram relatos sobre rachaduras e vazamentos que chegaram 

a provocar a perda total da água armazenada. Foi observado que além do P1MC e do 

programa da Prefeitura, a comunidade dispõe da Operação Carro Pipa, que faz parte 

do programa de ações emergenciais do Governo Federal. 

É de muita serventia. Mais de 10 anos a gente bebendo água dela. Mas agora 
que deu problema a água vai embora e a gente não tá sabendo resolver. [...] 
a gente já passou cimento, botou cerâmica, mas não adiantou, vaza tudo 
quando a chuva vem. (Homem, 53 anos, piscicultor).  

 

Em relação à consciência sobre a organização das políticas e projetos ligados 

à água, quase a totalidade dos atores locais afirmaram não ter conhecimento sobre o 

assunto. Apenas um dos moradores entrevistados sinalizou que já participou de algu-

mas reuniões na prefeitura como líder comunitário há aproximadamente 12 anos, e 

que participou do sorteio que foi realizado pela Prefeitura Municipal de Mogeiro para 

definir a distribuição das cisternas que iriam ser instaladas, e quais casas seriam be-

neficiadas. 
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A partir das entrevistas foi verificado que nenhum morador das residências vi-

sitadas tem qualquer participação no Comitê de Bacia do Rio Paraíba, órgão conside-

rado o principal espaço de representação de uma comunidade de uma bacia hidro-

gráfica. Além de não terem participação, também não conhecem os componentes que 

integram o Comitê do qual a localidade faz parte.   

O distanciamento da participação na governança da água também é percebido 

quanto ao desconhecimento de representantes políticos envolvidos com questões de 

acesso à água. Dos moradores consultados, 80% não conhecem nenhum represen-

tante político envolvido com essa temática, e os 20% que afirmou conhecer algum 

representante político nesse sentido, indicou que o contato aconteceu apenas em pe-

ríodo de campanha eleitoral, a partir de promessas de melhorias no acesso, sobretudo 

quanto à instalação de mais cisternas na região. 

Quanto aos projetos hídricos de maior referência na região, que foi a constru-

ção da Barragem de Acauã há aproximadamente 20 anos e, mais recentemente, o 

eixo leste do Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas 

do Nordeste Setentrional (PISF), os moradores externaram percepções distintas 

quanto às respectivas obras. Todos os entrevistados perceberam uma mudança po-

sitiva quanto ao acesso à água com a instalação da Barragem de Acauã, relacionando 

a maior perenidade do leito do Rio Paraíba a esse reservatório. 

[...] sem a barragem não tinha água no rio, tinha que cavar cacimba. (Homem, 
53 anos, piscicultor) 

 

Figura 24 - Barragem de Acauã e eixo leste da transposição do São Francisco 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2021). 
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De forma divergente, a transposição do Rio São Francisco, em seu eixo leste, 

que perpassa a poucos metros da comunidade, parece não ter o mesmo impacto po-

sitivo. Os moradores entrevistados não apontaram nenhuma mudança ou benefício 

no acesso à água local a partir da instalação do projeto. Não há conhecimento local 

se será possível ter acesso a essas águas conduzidas através de dutos e canais. O 

contato realizado pelos órgãos executores da obra foi restrito a alguns proprietários 

de terras para realização de pagamento das respectivas indenizações das áreas utili-

zadas na obra.   

Quanto à construção dessas obras hídricas, os atores locais afirmaram que 

nunca foram consultados a respeito dessas instalações, em nenhum período de exe-

cução do projeto. O único contato entre os órgãos gestores e os ribeirinhos dessa 

região, segundo os moradores, foi a realização de uma reunião restrita àqueles que 

tiveram direito à indenização. Sendo a obra de interesse público, não houve negocia-

ção e os valores pagos foram considerados baixos, com base nos comentários exter-

nados pelos entrevistados.  

Pode-se presumir que o contato entre a comunidade e os órgãos gestores das 

águas parece ter um caráter distante ou inexistente, considerando que em 80% das 

moradias pesquisadas não há nenhum contato com quaisquer órgãos que integre o 

sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, seja local, estadual ou naci-

onal. Apenas 20% dos das moradias visitadas sinalizaram que a única interação que 

possuem com os órgãos vinculados à gestão hídrica é com a AESA-PB, ainda assim 

de forma restrita, apenas para efetivação de registros de outorgas para o uso da água 

fluvial, ou quando há alguma fiscalização. 

 

5.4 Comunidade Jurema e Perfil sociodemográfico 

 

A investigação in loco realizada na Comunidade Jurema possibilitou um deline-

amento das estruturas compreendidas naquele povoado rural. A ampla maioria das 

construções locais são residenciais, além das áreas de apoio para atividades de agri-

cultura e pecuária. Referente à característica geral das casas, observou-se que, as 

moradias construídas na via pavimentada são mais estruturadas, todas em alvenaria 

e de dimensão maior do que as residências mais dispersas, estas últimas possuem 

uma constituição mais simples e de menor dimensão, algumas inclusive foram cons-

truídas de pau-a-pique ou taipa.  
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Figura 25 – Vias de acesso e algumas moradias da comunidade Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Diferentemente do Sítio Juá, a Jurema possui alguns pontos de comércio de 

pequeno porte, sobretudo para venda de alimentação e vestuário. Há também esta-

belecimentos de serviços, como borracharia e bar. A localidade tem instalados dois 

templos religiosos, ambos de credo cristão, sendo um católico e outro evangélico.  

Quanto à infraestrutura pública, a população conta com grupo escolar municipal de 

ensino fundamental, posto de saúde e cemitério público. Não há equipamentos públi-

cos de segurança, como posto policial ou delegacia. 

 

Figura 26 – Estruturas públicas e comerciais da Comunidade Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 
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Na Jurema, a média de habitantes por domicílio é compatível com a média na-

cional, que é de 2,9 habitantes por domicílio (PNAD; IBGE, 2019). A metade das casas 

visitadas possuem até dois moradores, noutros 20%, até 3, e, em 30% dos domicílios 

são constituídas de 4 a 5 residentes. Nestas condições, numa equiparação ao Juá, a 

comunidade possui em média, uma maior concentração de moradores por domicílio. 

Quanto ao gênero, o número de mulheres se apresentou mais expressivo, compondo 

62% da amostra pesquisada, em contraponto a 38% de homens. 

Quanto a cor, a maioria dos moradores se identificam como pardos (73%), se-

guidos de brancos (15%), e de pretos (12%). A população possui uma configuração 

mais jovem, com a referência dos índices encontrados no Juá.  Há uma maior incidên-

cia de adultos, com faixa etária entre 30 e 59 anos (62%), as crianças e jovens perfa-

zem 23%, e apenas 15% são idosos com mais de 60 anos.  

Prevalece o nível fundamental de escolaridade na localidade (50%), seguido 

de 27% de pessoas alfabetizadas, 8% com ensino médio, e apenas 4% com formação 

superior. O percentual de analfabetos é de 11%, podendo ser considerado baixo, se 

a referência for a média municipal de Itatuba, que é de 48% (PNUD BRASIL, IPEA e 

FJP, 2020). Contudo, é perceptível que o nível de escolaridade local é deficitário, uma 

vez que a média nacional revela uma proporção de 48,8% de pessoas que finalizaram 

a educação básica obrigatória, ou seja, concluíram, no mínimo, o ensino médio 

(PNAD; IBGE 2019). 

Na maioria das residências visitadas (60%), a renda familiar é de 1 a 2 salários-

mínimos mensais, 30% das famílias vivem com até um salário-mínimo, e 10% pos-

suem uma renda de 2 a 3 salários-mínimos. A composição da renda familiar tem ori-

gem principalmente de duas fontes: a aposentadoria dos idosos (30%), e, a prestação 

de serviços na comunidade (30%). Em seguida, as fontes de renda são advindas de 

prestação de serviços fora da comunidade, em municípios circunvizinhos (19%), ativi-

dades ligadas à agricultura (15%), serviço público (3%), e, auxílio governamental 

(3%).  
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Gráfico 11 - Principais fontes de renda na Jurema 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Os principais serviços exercidos na comunidade são ligados ao comércio local, 

como atendimento nos comércios locais e entrega de gás, por exemplo. Os moradores 

que realizam a migração pendular para trabalhar, em sua maioria estão prestando 

serviços ao comércio ou a rede pública de outros municípios próximos. A agricultura 

local é voltada ao cultivo de frutas e legumes, como acerola, pimentão e cajá-mirim 

ou cajarana. Parte desse cultivo é comercializado em feiras da microrregião. A pecu-

ária local é representada pela criação de galinhas para subsistência, a produção de 

ovos e carne é direcionada ao consumo das famílias locais.  

 

5.4.1 O Acesso à água 

 

A Jurema não possui rede de abastecimento de água, e assim como o Juá, faz 

uso de modalidades alternativas para ter acesso ao recurso. Quanto ao uso, as prin-

cipais finalidades consideradas foram, a água para beber e cozinhar; para higiene 

pessoal, e também voltada às atividades econômicas e de subsistência. Metade das 

residências visitadas acessam a água de beber e cozinhar de uma Central de dessa-

linização instalada na comunidade, gerida pelo Programa Água doce, do governo fe-

deral. As demais casas contam com cisternas construídas pelo próprio morador 

(30%), ou por cisternas do P1MC, instaladas pelo ASA (20%). Observa-se na Figura 

39, as principais origens da “água de beber” na comunidade: 
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Gráfico 12 – Água de beber na Comunidade Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Quanto às cisternas, observou-se uma baixa cobertura do Programa P1MC na 

localidade, havendo mais estruturas improvisadas pelos próprios moradores, do que 

instaladas pelo ASA. Nessa forma de armazenamento, a capacidade média de acu-

mulação de água é de 10 a 16 mil litros de água. Essa quantidade não supre a neces-

sidade de todas as moradias no decorrer do ano, e 40% das residências afirmaram 

que precisam recorrer à compra de água para beber em alguns meses, sobretudo 

quando há o período de maior estiagem, comum à região semiárida. A venda da água 

de beber é realizada porta-a-porta em veículos particulares, o valor cobrado por 20 

litros varia entre R$2,50 e R$3,00. Os moradores não têm informações concisas sobre 

a origem dessa água, e também não há nenhum tipo de controle sobre a sua quali-

dade, o critério usual para os moradores é de que a água não seja salobra ou “barre-

ada”, prevalecendo a característica de não ter coloração, ser visualmente límpida, 

para que então seja ingerida.   
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Figura 27 – Cisternas instaladas na Comunidade Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

De acordo com os moradores, a compra de água era mais recorrente e prati-

cada pela maioria das famílias da região antes da instalação do sistema de dessalini-

zação pelo Projeto Água Doce (PAD), que ocorreu recentemente, em março de 2020. 

A água utilizada e fornecida através desse sistema é captada de um poço tubular 

adquirido de um particular (mediante processo indenizatório) e incorporado ao PAD. 

O Projeto visa agregar a mobilização social e se baseia em princípios de Gestão Com-

partilhada.  

A estrutura da Dessalinizadora local fica sob responsabilidade de um operador, 

também residente da comunidade, selecionado, treinado e remunerado pelo projeto. 

As atribuições desse agente envolve o manuseio dos equipamentos da dessaliniza-

dora; a distribuição, bem como o controle e registro da água disponibilizada; a manu-

tenção, higiene e monitoramento do sistema de dessalinização; assegurar a integri-

dade do equipamento sem manuseio de terceiros; reportar possíveis problemas ao 

grupo gestor, e participar da prestação de contas do Fundo de Gestão,  que corres-

ponde a um valor fixo pago mensalmente por cada beneficiário, destinado às despe-

sas para a manutenção do sistema. 
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Figura 28 – Placa de identificação e Acordo de gestão compartilhada do Sistema de Dessalinização 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Para que os moradores tenham acesso à água, é necessário que estes façam 

um cadastro junto ao agente operador do projeto, bem como, cumprir o acordo de 

gestão compartilhada, firmado na comunidade, a partir de reuniões coletivas promo-

vidas pelo PAD. Esse acordo prevê que todos os beneficiários deverão cumprir com 

os dias e horários de distribuição, e a quantidade de água dessalinizada estabelecidos 

para a comunidade. Além disso, é necessário que todos contribuam mensalmente 

para o Fundo de Gestão da Dessalinizadora. 

O valor mensal atribuído para cada beneficiário é de R$ 30,00. O cadastro é 

limitado a um beneficiário por residência. A distribuição da água no Sistema de Des-

salinização da Jurema acontece três vezes por semana, sempre nas segundas, quar-

tas e sextas-feiras, no período da manhã, normalmente entre 7 e 12h. Os moradores 

se utilizam de variadas formas de transporte para levar a água da Dessalinizadora 

para suas moradias. São carroças de tração animal (cavalos, bois e jumentos); moto-

cicletas, bicicletas, carroças de mão e até mesmo manualmente (“a pé”), utilizando 

integralmente a força humana para a condução dos garrafões de água. 
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Figura 29 – Distribuição de água no Sistema Dessalinizador da Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

O recipiente para o recebimento da água é padronizado pelo projeto, são gar-

rafões com capacidade para 20 litros, correspondentes ao modelo comumente utili-

zado para comercialização de água mineral. Esses reservatórios para recebimento e 

transporte da água são adquiridos individualmente pelos moradores beneficiários, e 

há um controle quanto ao prazo de validade destes garrafões.  

A quantidade estabelecida para o beneficiário em cada dia de distribuição é de 

40 litros (2 garrafões), o que corresponde a 120 litros por semana para cada residência 

cadastrada. Os moradores se deslocam até a Dessalinizadora de variadas formas: a 

pé, fazendo o uso da força física para transportar a água; de carroças com tração 

animal (cavalos, jumentos e boi); e também motocicletas. 

 

Figura 30 – Estrutura do Sistema de Dessalinização do PAD 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 
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Numa breve análise sobre a quantidade de água disponibilizada semanalmente 

da Dessalinizadora para cada moradia, podemos pressupor que os 120 litros para 

beber e cozinhar sejam insuficientes, tendo em vista que com essa limitação, o con-

sumo diário da família beneficiária não poderia ultrapassar 17 litros diários. Por exem-

plo, para uma família composta de 5 pessoas, por dia, cada uma delas contaria ape-

nas com 3,4 litros de água dessa origem para beber e cozinhar. 

Na Jurema, a água utilizada para higiene pessoal, atividades econômicas e de 

subsistência é captada do Rio Paraíba. Os moradores dessa Comunidade qualificam 

essa água como inapropriada para ingestão, pois percebem coloração, cheiro e sabor 

inconcebíveis para consumo. Além de classificada como salobra, é de conhecimento 

destes ribeirinhos que há uma série de contaminações no curso do Rio, originadas 

principalmente do efluxo decorrente da falta de saneamento na região, e do escoa-

mento de pesticidas, manipulados dentre os plantios que margeiam o leito fluvial. A 

Figura 44 expõe a coloração da água utilizada pelos moradores para higiene pessoal. 

O registro do balde com água foi capturado num banheiro de uma das residências 

visitadas na comunidade.  

 

Figura 31 – Água do Rio Paraíba utilizada na Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Quanto às origens da captação das águas consumidas na Comunidade, o 

acesso subterrâneo foi verificado exclusivamente no poço ligado ao Programa Água 

Doce e que abastece o sistema de dessalinização instalado na localidade. Já nas 

moradias, a modalidade predominante de captação é a superficial, seja pluvial ou flu-

vial. Nessa conjuntura, o sistema de captação mais comum visto foi a utilização de 

calhas instaladas nos telhados para aparamento da água das chuvas, aferido em 60% 

das casas.  
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Figura 32 - Sistema de captação pluvial nas residências da Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

A captação da água do Rio Paraíba é realizada por meio de bombeamento. Em 

apenas 30% das moradias há sistema de bombeamento particular. Na maioria (70%) 

das casas não possui sistema particular para condução dessa água. Nesses casos, 

as moradias pagam o serviço de bombeamento prestado por particulares, que pos-

suem os equipamentos de bombeamento e abastecem cada moradia com uma caixa 

d’água de 1000 litros duas vezes por semana com a água bruta do Paraíba, cobrando 

o valor mensal de R$ 50,00 para cada família. Este serviço é ofertado por um casal 

de outra região (desconhecida pelos moradores), que faz a atividade de forma itine-

rante com bombas e canos superficiais, instalados temporariamente nos dois dias es-

pecíficos para abastecimento das residências que pagam pelo atendimento. 

Nas poucas moradias que possuem sistema particular para captação da água 

do Paraíba, o bombeamento é realizado por meio de um sistema desenvolvido pelos 

próprios ribeirinhos da região. As bombas são instaladas a poucos metros do Rio, a 

energia elétrica necessária para o funcionamento do maquinário e conduzida por fios 

de uso caseiro, como espécie de extensões interconectadas, e suspensas nas árvores 

ou tornos de madeira afixados no solo. A água é conduzida por canos, na maioria das 

vezes superficiais, mas também há trechos do terreno em que a tubulação foi aterrada, 

visando favorecer a gravidade e pressão nas tubulações até as casas. Em aproxima-

damente 70% dessas residências com bombeamento próprio, há o controle de capta-

ção da água bruta do Rio Paraíba, realizado pela AESA a partir do registro de outorga 

feito pelo morador usuário da água. 
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Figura 33 - Sistema de captação fluvial nas residências da Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

A estrutura da maior parte das casas visitadas na Jurema (90%) conta com 

água canalizada em pelo menos um cômodo. A água que é captada do Rio Paraíba é 

armazenada em caixas d’água de mil litros de capacidade. Na maioria das casas, 

esses reservatórios são suspensos em estrutura de alvenaria, com distribuição dessa 

água para o banheiro e/ou cozinha da residência. Além da utilização de canos super-

ficiais e subterrâneos, a condução da água também é feita por mangueiras, principal-

mente para os diversos usos externos a moradia, como dessedentação animal e irri-

gação dos plantios de subsistência muito comuns no entorno das instalações domici-

liares. 

 

Figura 34 – Canalização superficial da água na Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

As formas de armazenamento da água são as mais diversas na Comunidade, 

são utilizadas desde as cisternas, como as caixas d’águas, tonéis, baldes, bacias, 
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potes de barro, e garrafões plásticos. Seja em período chuvoso ou de estiagem, pra-

ticamente todo recipiente que esteja acessível na residência, serve para esta finali-

dade. Para os moradores locais, a principal percepção de uso da água é direcionada 

para beber e cozinhar. Nas casas visitadas não houve detecção de nenhuma modali-

dade de reuso das águas, os residentes demonstraram não ter referência de técnicas 

a serem aplicadas nesse sentido, e também sinalizaram certo desinteresse nessa 

questão, tendo em vista que a principal origem hídrica local - o Rio Paraíba, é salobra.  

 

Figura 35 - Tipos de armazenamento de água na Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Não há nenhum monitoramento de qualidade das águas consumidas na Ju-

rema, seja a que é ingerida, ou a do Rio Paraíba, direcionada para os demais fins. Os 

moradores afirmaram que não há inspeção de órgãos de controle de qualidade sobre 

a água utilizada na Comunidade. A água comercializada porta-a-porta não tem origem 

formalmente definida, nem tampouco assegurado algum controle de qualidade. Na 

região ribeirinha onde a Comunidade está instalada, conforme observação dos mora-

dores, não há monitoramento de órgãos oficiais para verificação se a água é própria 

ou não para o consumo. No entanto, a água disponibilizada via Projeto Água Doce 

possui um determinado critério de qualidade, uma vez que a própria tecnologia de 

dessalinização é capaz de remover além dos sais minerais, partículas sólidas e impu-

rezas da água durante o processo físico-químico empregado.  

O tratamento doméstico é adotado em 60% das casas, sendo que, 40% fazem 

uso da cloração, 10% usam hipoclorito de sódio, e 10% se beneficiam do filtro de 
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barro. Em 40% das casas não é realizado nenhum tipo de tratamento da água para o 

consumo. Dos moradores que se utilizam de cloro ou hipoclorito de sódio, metade 

informou que recebeu de agentes de saúde, porém acrescentaram que a distribuição 

não é regular na Comunidade, e, a outra metade adquiriu o produto com recursos 

próprios ou cedido por familiares residentes em outros locais. Os entrevistados afir-

maram ainda que, o tratamento com o cloro ou hipoclorito é voltado restritamente à 

água do Rio, sendo assim, a água de beber não passa por nenhum tipo de tratamento 

doméstico em 90% das casas, que optam pelo consumo direto e acreditam não ser 

saudável adicionar quaisquer produtos químicos no líquido para ingestão. 

 

Gráfico 13 - Tratamentos domésticos da água na Jurema 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

No intuito de averiguar a média de consumo diário de água para cada morador 

da Jurema, foram considerados os seus usos essenciais, como beber, cozinhar e para 

higiene pessoal. A referência para estimativa de cálculo foi o número de recipientes 

de 20 litros de capacidade, disponibilizados na dessalinizadora semanalmente, ou 

comprados a particulares, também nessa mesma medida padrão de litros para aqui-

sição. Com base em informações concedidas pelos entrevistados, a estimativa é que 

aproximadamente 70% dos moradores consumam até 30 litros de água por dia, 20% 

entre 31 e 60 litros, e 10%, entre 90 e 120 litros.  
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Gráfico 14 - Consumo médio diário de água por morador na Jurema 
 

 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

O descarte da água utilizada na cozinha e banho, é feito por canalizações adap-

tadas pelos moradores, a poucos metros das moradias. Em todas as residências visi-

tadas foi verificada a presença de vasos sanitários. Em 80% das casas o esgoto é 

destinado para uma fossa rudimentar, e em 20%, para fossas sépticas. Essas últimas 

estruturas foram instaladas em algumas residências, durante um projeto municipal de 

saneamento iniciado em 2013, porém sem continuidade, de acordo com os morado-

res. Outro apontamento sinalizado pelos entrevistados foi o serviço municipal de co-

leta de lixo (resíduos sólidos), recentemente implantado na localidade, há pouco mais 

de um ano, e com periodicidade semanal. 

 

5.4.2 A participação social na Governança  

 

A compreensão sobre a participação social nos processos de governança hí-

drica na Jurema foi um dos objetivos dessa investigação. No desenvolvimento das 

entrevistas, os moradores dessa localidade foram consultados sobre vários aspectos, 

partindo desde à sua percepção quanto ao acesso à agua, ao nível de contato com 

órgãos gestores da água, participação em grupos com representação política e co-

nhecimento sobre projetos ligados aos recursos hídricos etc.   

As respostas obtidas quanto à percepção sobre o acesso à água, revelam que 

os moradores consideram seu status atual como satisfatório. Essa assimilação dos 

usuários é comumente associada a relatos de acentuada precariedade antes da ins-

talação da Barragem Acauã. Este reservatório promoveu uma determinada pereni-

dade no curso do Rio Paraíba, que consequentemente apresentou uma vantagem 

significativa para esses ribeirinhos, considerando que, anteriormente o curso do Rio 
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secava em períodos de estiagem, e para acessar a água, a prática utilizada era a 

escavação manual no leito do Paraíba, formando as estruturas conhecidas regional-

mente como “cacimbas”. 

 Tá é bom agora, antigamente era muito difícil, eu quase ia mimbora daqui, 
já pensou a pessoa sair do local que se nasceu e se criou por falta d’água?". 
(Mulher, 67 anos, aposentada) 

 

Quanto à água de beber e cozinhar, o entendimento dos atores locais é de que 

não se deve reclamar da situação, pois estes acreditam que pelo fato de possuírem 

alguma opção à vista, mesmo nos períodos de estiagem, a condição é favorável, ainda 

que as alternativas sejam restritas e de quantidade controlada. Contudo, embora a 

maioria, aproximadamente 60% dos entrevistados, tenha esboçado um entendimento 

de aceitação quanto a condição de acesso à água local, também foram pontuadas 

algumas insatisfações, principalmente relacionadas à infraestrutura e qualidade. 

 

Podia ser melhor, porque a gente depende do motor dos outros pra ter água 
em casa. (Mulher, 60 anos, aposentada) 

 

Poderia melhorar o tratamento, a qualidade da água. (Mulher, 34 anos, tra-
balhadora do setor de serviços) 

 

Dava pra melhorar o tratamento da água e também ia ser muito bom se fosse 
encanada nas casas. (Mulher, 47 anos, doméstica) 

 

Mediante o que foi expressado pelos entrevistados é possível deduzir algumas 

das fragilidades locais quanto ao contexto de acesso à água. O desconforto das famí-

lias pela ausência de uma infraestrutura de condução e distribuição de água nas casas 

implica numa dependência de uma prestação de serviço fornecida por particulares na 

região. Além do custo para cada residência, há a limitação da quantidade de água 

bombeada para cada moradia. A falta de tratamento e segurança quanto à qualidade 

da água consumida também é uma preocupação recorrente dos moradores.  

As vulnerabilidades das condições de acesso são relatadas pelos atores locais 

no decorrer de todo o ano, nas diferentes estações e panoramas pluviométricos. Ge-

ralmente, na maior parte dos meses, a estiagem é predominante, e a água pluvial 

armazenada supre a população no curto prazo. Nesse sentido, poderia se presumir 

que em períodos chuvosos o provimento de água para a comunidade estaria plena-

mente estabelecido, porém não é o que acontece, pois as águas das chuvas são acu-

muladas dentro da limitação de meios de armazenamento de cada moradia.  

Há também implicações na captação de água fluvial durante o período chuvoso, 

pois as cheias do Rio Paraíba impossibilitam a captação dessa água, uma vez que as 
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instalações das bombas são removidas para que não sejam danificadas ou até mesmo 

arrastadas pelo curso do Rio Paraíba e de seus afluentes. Além do fator de inviabili-

dade do bombeamento, a água do Rio se torna um condutor de tudo o quanto a força 

da cheia conseguir deslocar (animais mortos, vegetação, objetos etc.). Nesse con-

texto, a água fluvial assume uma característica muito densa e imprópria para modali-

dade de uso, sendo referenciada localmente como “água barreada”. Importante des-

tacar que, a ocorrência das cheias fluviais, além de impossibilitar o uso das águas do 

Rio, também interrompem o deslocamento dos ribeirinhos, na falta de infraestrutura 

de estradas e pontes nessa região. 

 

Figura 36 - Rompimento de acesso local após cheia do Riacho dos Grossos na Jurema 

 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 
 

Nesses contextos de vulnerabilidade de acesso à água, como é o caso do Se-

miárido rural, onde a Comunidade Jurema está inserida, os programas de universali-

zação de acesso à água exercem um importante papel. Os moradores da localidade 

foram indagados se conhecem ou se são beneficiários de algum programa de univer-

salização da água. A ação mais citada foi o Programa Água Doce, conhecida por 70% 

dos entrevistados, e beneficia 50% destes, através do sistema de dessalinização vin-

culado ao Programa. Os 20% que dizem conhecer o Programa, porém não são bene-

ficiários, alegam morar distante do local de retirada da água e ter dificuldades de trans-

porte, sendo, portanto, mais viável, conforme relatado, adotar outras alternativas, 
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como compartilhamento de água de cisternas da vizinhança ou mesmo a compra 

porta-a-porta. O segundo Programa citado foi o P1MC da Articulação Semiárido Bra-

sileiro (ASA), que beneficia apenas 20% das moradias entrevistadas.  

 

Gráfico 15 - Programas de Universalização da água na Jurema 

 

Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Durante as entrevistas, foi averiguada a percepção dos residentes da Comuni-

dade sobre os dois projetos hídricos instalados nas proximidades: a Barragem de 

Acauã e o Canal Acauã-Araçagi. Relativo a Barragem Argemiro de Figueiredo, popu-

larmente conhecida como Acauã, os moradores esboçaram um impacto positivo com 

a efetivação da obra, pois relataram como resultante, a perenidade no curso do Rio 

Paraíba. Anteriormente o leito do Paraíba dependia exclusivamente dos afluentes, em 

sua maioria intermitentes, e após a construção de Acauã, a vazão de água é contro-

lada com mecanismos associados a estrutura do reservatório.  

 

Figura 37 - Área de vazão da água do Reservatório Acauã para o Rio Paraíba 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Antes tinha que cavar cacimba, agora tem água sempre no Rio. (Mulher, 69 
anos, aposentada) 
Ou pouca ou muita, o Rio sempre fica com água. (Mulher, 57 anos, agricul-
tora) 
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Além da água correndo, a gente tem mais pesca. (Mulher, 45 anos, domés-
tica). 

 

O Canal Acauã-Araçagi, obra integrante do Projeto da Transposição do Rio São 

Francisco em seu eixo leste, tem uma distância aproximada de 300 a 500 metros das 

moradias da Jurema, porém, os moradores relataram que não perceberam nenhuma 

mudança positiva ou benefício com as instalações. Nesse trecho, a água é canalizada 

em grandes dutos de material metálico com 3 metros de diâmetro, e sem nenhum 

dispositivo de acesso para a comunidade. Os órgãos executores da obra realizaram 

contato apenas com os proprietários das terras onde as estruturas perpassam, espe-

cificamente para a formalização do pagamento de indenizações pela apropriação do 

poder público do território. 

 

Figura 38 -  Canal Acauã-Araçagi Eixo Leste (Trecho Itatuba/ Mogeiro) 

 
Fonte: Acervo da Pesquisa (2022). 

 

Não vejo água de lá não. A gente só vê quando tem vazamento nos cano. 
(Mulher, 55 anos, agricultora). 

 

Em relação à implantação dessas obras hídricas, Acauã e Canal Acauã-Ara-

çagi, instaladas nas proximidades da Jurema, os atores locais declararam que, não 

houve, em nenhuma etapa dos projetos, algum tipo de consulta ou interação dos ór-

gãos responsáveis pelas obras com a Comunidade. Esse contato ocorreu excepcio-

nalmente nos casos em que coube pagamento de indenização, aos proprietários das 

terras em que transpassaram os dutos do Canal Acauã-Araçagi. 

Só teve contato pra pagamento de indenização, de quem tinha alguma terra 
que fosse cortada pela obra. (Mulher, 66 anos, aposentada). 
 

O povo da obra vinha aqui quando era pra avisar que tinha explosão, pra 
estourar as pedras onde ia passar o Canal. A gente ficava em casa com aten-
ção por causa do estouro que era forte. (Mulher, 32 anos, doméstica). 
 

Quanto à compreensão de como se organizam as políticas e projetos relacio-

nados à água, os moradores sinalizaram não ter conhecimento sobre esse assunto. 

Dos entrevistados, 60% afirmaram não saber ou participar de nenhum grupo ou reu-

nião ligada à temática da água, e 40% disseram que assistem reuniões promovidas 
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pelo Projeto Água Doce. Essas reuniões são esporádicas, de 3 a 4 vezes por ano, 

sem periodicidade definida, e conforme relatado pelos entrevistados, o formato desses 

encontros é similar a palestras, em que representantes do PAD reafirmam as normas 

a serem cumpridas pelos beneficiários do Sistema de Dessalinização, e apresentam 

orientações sobre um consumo mais consciente da água. 

A participação política da Comunidade foi também verificada a partir de uma 

consulta quanto ao grau de interação dos atores locais ao Comitê de Bacia do Rio 

Paraíba, o órgão regional colegiado integrado ao Sistema Nacional de Gestão dos 

Recursos Hídricos. Nesse sentido, foi verificado que nenhum dos residentes das mo-

radias visitadas possui qualquer nível de participação no Comitê de Bacia, além disso, 

não dispõem de informações sobre a atuação desse órgão de representação político-

social, e também não conhecem os componentes que compõem o Comitê referente 

ao território onde a Comunidade está inserida. 

A ausência de representação política quanto à governança da água foi reafir-

mada pelos moradores quando todos os entrevistados disseram não conhecer ne-

nhum representante político envolvido com questões ligadas à água. Não há deputa-

dos, vereadores, líderes sindicais ou comunitários, ou mesmo usuários que participem 

politicamente das decisões relacionadas a água, e que tenham qualquer contato com 

os atores locais. Os moradores afirmam não ter tido nenhum tipo de interação, como 

visitas, consultas ou convites para reuniões, por parte do Comitê de Bacia ou dos 

demais órgãos que atuam na gestão das águas na região.  

O único contato realizado com órgãos gestores da água, relatado por 20% dos 

entrevistados, se referiu especificamente à Agência Executiva de Gestão das Águas 

no Estado (AESA), com a finalidade de cadastramento de outorga, para bombeamento 

de água no Rio, e, monitoramento do órgão quanto à captação do recurso, sobretudo 

em período de estiagem. Assim, percebe-se que a representação política na gestão 

das águas é inexistente na Comunidade, e a interação dos órgãos gestores com a 

localidade é restrita a um órgão executivo, e limitada ao cadastramento de usuários e 

controle de uso da água do Paraíba.  
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6 ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS GESTORES DA ÁGUA 

 

Nessa Seção será apresentada a atuação dos principais órgãos gestores no 

processo de governança da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, com ênfase em sua 

porção rural. As informações relatadas neste capítulo são provenientes de uma série 

de entrevistas realizadas com representantes da Secretaria de Infraestrutura, Recur-

sos Hídricos e Meio Ambiente do Estado da Paraíba (SEIRHMA-PB), da Agência Exe-

cutiva de Gestão das Águas (AESA-PB), e das Prefeituras dos municípios de Itatuba 

e Mogeiro, respectivamente. A conversação com os servidores destes órgãos visou 

revelar o posicionamento das Instituições a respeito do processo de Governança que 

envolve as localidades em estudo. 

 

6.1 Agência Executiva de Gestão das Águas da Paraíba (AESA) e Secretaria de 

Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente (SEIRHMA) 

 

De acordo com o art. 33 da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, os órgãos 

dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas com-

petências se relacionem com a gestão de recursos hídricos, bem como as Agências 

de Água, são integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-

cos (BRASIL, 1997). Tomando como base a legislação e buscando uma perspectiva 

direcionada à dimensão regional-local, foram consultados os dois principais órgãos de 

gestão das águas a nível estadual na Paraíba: a SEIRHMA e a AESA-PB. 

As entrevistas pré-estruturadas foram realizadas com representantes desses 

dois órgãos gestores, e se utilizou um mesmo referencial de perguntas. Mediante a 

disponibilidade de horário e formato remoto da maioria das atividades no período da 

coleta de dados, não foi viável a visita presencial nessas Instituições. O contato com 

os servidores entrevistados foi efetivado por e-mail, via aplicativo de conversação 

(WhatsApp) e também por telefone.  

As temáticas abordadas durante as entrevistas tinham como finalidade assimi-

lar a percepção desses órgãos sobre a participação política das comunidades rurais 

integrantes à Bacia do Rio Paraíba, averiguar se há comunicação entre os órgãos e 

essas comunidades, abordando a forma e a periodicidade dessa interação, caso hou-

vesse, e, a consulta sobre projetos para universalização do acesso à água e perspec-

tivas da gestão para essa região investigada. 
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É importante ressaltar que, nenhum dos entrevistados da SEIRHMA e AESA 

conhecem in loco as comunidades em estudo. Os servidores participaram voluntaria-

mente da entrevista, respondendo às questões pontuadas com base na atuação es-

tadual da Instituição a que são vinculados, alusiva à Bacia Hidrográfica do Rio Para-

íba. Mediantes as respostas obtidas, foi possível perceber que a perspectiva dos ór-

gãos quanto aos atores sociais e projetos conduzem à discussão a uma abordagem 

mais genérica, não havendo um direcionamento mais específico quanto ao contexto 

rural.   

A SEIRHMA, de maneira sucinta, pontuou que considera importante e avalia 

como suficiente a participação social das comunidades rurais no processo de Gover-

nança das águas. Já na AESA foram obtidas visões divergentes sobre o assunto. Foi 

afirmada de forma positiva a ação do órgão junto a sociedade civil e usuários dos 

recursos hídricos, porém, quanto à participação das comunidades rurais, houve dis-

sonância quanto a satisfatoriedade do grau de participação política desses atores so-

ciais que integram (ou devem integrar) o processo de governança da água. 

A participação da AESA é ativa e suficiente, principalmente na organização e 
apoio aos comitês de bacia hidrográfica, que foram concebidos democratica-
mente na Paraíba, são autônomos, representam a sociedade e possuem re-
cursos próprios advindos da cobrança dos recursos hídricos. Uma participa-
ção crescente da comunidade, suficiente e que tem apoiado a AESA na ges-
tão de recursos hídricos. (AESA, 2022). 
 

A participação da comunidade em qualquer governança é de suma importân-
cia. No caso específico da gestão de recursos hídricos no semiárido, consi-
dero tal participação insuficiente. (AESA, 2022). 

 

As duas Instituições indicaram que realizam reuniões com as comunidades ru-

rais sobre a governança das águas. A SEIRHMA sinalizou que não possui uma perio-

dicidade definida para os encontros, e informou que as reuniões são promovidas de 

acordo com a demanda das comunidades, mediante contato com as lideranças das 

comunidades e segmentadas para cada programa governamental vinculado. Essas 

reuniões acontecem em formato presencial. 

A AESA especificou que os encontros coordenados pelo órgão são realizados 

junto aos Comitês de Bacia Hidrográfica, havendo uma série de reuniões ordinárias, 

numa média de quatro encontros anuais, com possibilidade de outras extraordinárias, 

mediante solicitação pelos comitês, ou pela demanda das próprias comunidades ou 

por indicativo dos seus representantes. O cronograma possui caráter anual, e é esta-

belecido nas reuniões ordinárias, enquanto, os encontros extraordinários, são agen-

dados diante de necessidades que possam surgir além do planejamento inicial. Os 
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encontros podem ocorrer de forma presencial ou remota, a depender do tipo de con-

vocação enviada pelo comitê ou liderança da comunidade.  

Considerando que a área em estudo é circundada por dois relevantes projetos 

a nível regional – a Barragem de Acauã e o Canal Acauã Araçagi, as Instituições go-

vernamentais foram consultadas se há algum contato com as comunidades rurais 

quanto aos projetos desenvolvidos na área de infraestrutura hídrica. Na SEIRHMA, o 

contato com a sociedade civil e usuários dos recursos hídricos é vinculado através 

dos programas governamentais em curso, possuindo uma abordagem mais reativa a 

interação da população. A AESA relatou que possui ações proativas com as comuni-

dades rurais, porém, revelou que a temática de projetos de infraestrutura hídrica é 

pouco debatida nas reuniões comunitárias.  

O contato com as comunidades é feito durante as etapas de implementação 
dos programas governamentais. (SEIRHMA, 2022). 
 

Sim, além das ações democráticas dos comitês, a AESA possui uma equipe 
de mobilização social que trabalha junto à comunidade. Em qualquer ação a 
comunidade é convocada e são tomadas medidas de esclarecimento e en-
volvimento da comunidade. (AESA, 2022). 
 

Muito remotamente se discute sobre projetos de infraestrutura hídrica, acon-
tece em algumas reuniões de comitê de bacia. (AESA, 2022). 

 

Sobre programas ou projetos ativos para a universalização do acesso à água 

para a população rural da Paraíba, a AESA declarou que existem vários programas já 

estabelecidos no Estado. Foi evidenciado o Programa Água Doce (PAD), o abasteci-

mento rural nas comunidades, o projeto de segurança hídrica, e o Plano Estadual de 

Recursos Hídricos que tem a finalidade de direcionar as ações relativas à Gestão da 

água na Paraíba. Observou-se que não foram especificados claramente os projetos 

ou programas de abastecimento para as áreas rurais.  

Sim, vários programas. Programa Água Doce, abastecimento rural nas comu-
nidades, o projeto de segurança hídrica no Estado da Paraíba, além do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos que vai ditar as regras e a visão de futuro para 
as ações dos recursos hídricos no Estado da Paraíba. (AESA, 2022). 
 

O Estado, através da SEIRHMA efetua várias ações nesse âmbito, como a 
perfuração de poços, instalação de barragens, cisterna e adutoras, além da 
disponibilização de carros-pipas para distribuição de água nas áreas mais 
afastadas. (SEIRHMA, 2022). 
 

Os Órgãos foram consultados sobre quais benefícios podem ser esperados 

pela população rural do médio e baixo curso do Rio Paraíba com a obra de Integração 

do Rio São Francisco – Eixo Leste, o Canal Acauã-Araçagi. A SEIRHMA, de forma 

geral, destacou a ampliação da disponibilidade hídrica para os usos praticados na 

região. Além disso, pontuou que os órgãos gestores, a partir de audiência pública, irá 
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discutir projetos e ações para a utilização da água do Canal na região, visando os 

interesses da população dos municípios onde perpassa a obra. 

 
Figura 39 -  Publicação do portal de notícias do Governo da Paraíba em 23/08/2022 

 

Fonte: https://paraiba.pb.gov.br/noticias/audiencia-publica-discute-aproveitamento-das-aguas-do-ca-
nal-acaua-aracagi 

 

Quanto aos benefícios do Canal Acauã-Araçagi para a população alocada nas 

proximidades da obra, a AESA afirma que a implementação desse projeto estabelece 

a condição de segurança hídrica para a região. A Instituição acrescenta que a partir 

dessa conjuntura, as comunidades passam a alcançar maior ascensão de renda, sob 

a perspectiva de desenvolvimento social e econômico. 

 

6.2 As Prefeituras de Itatuba e Mogeiro 

 

O papel dos municípios no escopo da Gestão dos Recursos Hídricos no Brasil 

corresponde, de forma geral, a sua participação como membros dos Comitês de Bacia 

Hidrográfica, e, de promover a integração das políticas locais relacionadas à água. A 

Política Nacional de Recursos Hídricos, regimentada pela Lei 9.433 do ano de 1997, 

especifica a atribuição dos municípios no seu 31º artigo: 
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Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, os Poderes 
Executivos do Distrito Federal e dos municípios promoverão a integração das 
políticas locais de saneamento básico, de uso, ocupação e conservação do 
solo e de meio ambiente com as políticas federal e estaduais de recursos 
hídricos. (BRASIL, 1997, ONLINE). 

 

A atuação dos municípios é também especificada em outras legislações, como 

a política nacional de defesa civil, com a Lei de nº 12.608, de 2012; nas diretrizes 

nacionais de saneamento, atualizado com a Lei nº 14.026, de 2020; e, a política naci-

onal de saúde, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qua-

lidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade, sob a Portaria 

do Ministério da Saúde, de nº 2.914, publicada em 2011. 

Considerando estas atribuições legais da gestão municipal, intrínsecas a con-

juntura de governança da água, assim como, a proximidade geográfica com as popu-

lações em estudo, foram realizadas entrevistas com representantes das Prefeituras 

dos municípios onde as Comunidades pesquisadas estão inseridas. A entrevistas fo-

ram agendadas por telefone, e realizadas presencialmente nas secretarias de atribui-

ção da temática abordada. Na prefeitura de Itatuba, foi visitada a Secretaria de obras 

e serviços urbanos, e em Mogeiro, a Secretaria de infraestrutura, obras e transportes. 

Os servidores entrevistados foram os designados legais em exercício nas ge-

rências das respectivas Secretarias, e não possuem nenhuma vinculação direta ou 

indireta com as comunidades rurais em estudo. As entrevistas foram norteadas pelo 

mesmo referencial de perguntas em ambos os municípios, e buscou compreender a 

atuação dessas Instituições no processo de governança da água nas comunidades 

rurais.  

O diálogo com os representantes municipais foi configurado por questões vol-

tadas à compreensão do papel do município na governança da água. Foram levanta-

das questões sobre as ações do município direcionadas ao abastecimento de água 

na zona rural; consulta sobre a existência de setor específico na administração para 

assuntos pertinentes à gestão da água; detalhamento da participação da Prefeitura 

no Comitê de Bacia, e, a forma e o grau de contato da prefeitura com as comunidades 

rurais, sobretudo quanto aos processos de implementação de projetos e programas 

de recursos hídricos.   

Quanto às ações para o abastecimento de água da zona rural, as duas prefei-

turas indicaram a distribuição de água via carro-pipa como a atuação mais comum 

adotada. Nesses casos, a água é conduzida de reservatórios que possuam um volume 
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mais estável na região, para áreas com condições mais críticas de acesso. Nesta 

ação, não foi indicada a estimativa de quantidades de água distribuída.   

Em Itatuba, a segunda ação mais recorrente nas áreas rurais é a perfuração de 

poços artesianos, o secretário entrevistado afirmou que foram instalados cerca de 15 

poços, distribuídos principalmente na região de Serra Velha e do Jucá. Em Mogeiro, 

outra ação pontuada foi a manutenção das cisternas cadastradas pela Operação 

Carro-Pipa (OCP), projeto do Governo Federal desenvolvido em parceria com as es-

feras estaduais e municipais.  

A Secretaria de obras e serviços urbanos é o setor específico para assuntos 

vinculados ao abastecimento de água nas áreas rurais em Itatuba. Nesse município, 

o contato realizado com as comunidades rurais quanto aos projetos ou programas 

desenvolvidos na área de infraestrutura hídrica tem a periodicidade trimestral, em reu-

niões com as lideranças locais. Esse contato também acontece previamente a insta-

lação de obras na região que for beneficiada. 

Na prefeitura de Mogeiro, a competência de efetivar contato com as comunida-

des rurais é vinculada à Secretaria de Agricultura. Essa interação entre a gestão pú-

blica municipal e os atores sociais das áreas rurais não tem uma periodicidade deter-

minada. De acordo com o secretário entrevistado, o contato realizado ocorre basica-

mente quando há projetos a serem implantados, sobretudo quando se trata de insta-

lação de açudes, estruturas que para o setor responsável, impacta uma parcela mais 

significativa dessa população. 

Tem encontros de três em três meses com os líderes das comunidades, e 
também quanto vão ser instaladas obras. (Secretaria de Obras e Serviços 
Urbanos do Município de Itatuba, 2022). 

 

O contato é mais quando tem projeto sendo desenvolvido, se vai instalar al-
gum açude por exemplo, aí reúne aquela população ali. (Secretaria de infra-
estrutura, obras e transportes do Município de Mogeiro, 2022). 

 

Representantes dos dois municípios fazem parte da composição do Comitê de 

Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba, a unidade de gerenciamento da região. Os servi-

dores das secretarias visitadas sinalizaram que as reuniões dos Comitês são esporá-

dicas, e que são promovidas geralmente por iniciativa da AESA. Diante dos relatos 

obtidos, pode-se deduzir que as prefeituras participam como convidadas nessas reu-

niões, não havendo iniciativa direta ou determinação de pauta de discursão, por parte 

da representação municipal.  
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Os entrevistados foram indagados quanto a programas ou projetos ativos para 

a universalização do acesso à água para a população rural. A secretaria de Mogeiro 

referenciou como programa principal da gestão, a instalação de cisternas na zona 

rural, esses projetos são financiados por verbas federais e acompanhados in loco pela 

prefeitura. O município de Itatuba mencionou o suporte municipal ao desenvolvimento 

do Projeto Água Doce, com ênfase na parte de infraestrutura, com a perfuração de 

poços comunitários e sistemas de dessalinização, além desse projeto, as ações com 

a distribuição de água por meio dos carros-pipa.  

A partir das respostas concedidas nas entrevistas, foi possível perceber que a 

atuação da gestão municipal em ambos os municípios na conjuntura de governança 

da água é de caráter reativo. O engajamento do poder executivo local acontece es-

sencialmente quando há projetos já em andamento.  O papel dos municípios corres-

ponde à representação da gestão em reuniões comunitárias e a promoção da manu-

tenção de algumas estruturas hídricas na região. Além disso, as discursões e ações 

relacionadas à água são distribuídas em secretárias não específicas à temática, o que 

reforça na prática, uma participação secundária dos municípios no processo de Go-

vernança da água.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse estudo teve como objetivo principal compreender a conjuntura de acesso 

e gestão da água na Jurema e no Juá, comunidades rurais do semiárido paraibano. A 

pesquisa de campo considerou as características climáticas, paisagísticas, sociais e 

políticas dos locais investigados. A partir desse panorama, buscou-se respostas para 

algumas questões fundamentais à investigação sobre o acesso e a governança hí-

drica local. Foram identificadas as formas de acesso à água nas comunidades; as 

políticas públicas que incidem na região relacionadas à água; e, a forma como os 

atores sociais dessa localidade rural participam do processo de governança hídrica. 

O contexto da área investigada corresponde geograficamente à uma região se-

miárida, e historicamente associada a vulnerabilidades sociais. Esse cenário é ainda 

mais crítico por estarmos nos reportando ao meio rural, onde comumente não há in-

vestimentos públicos compatíveis com a necessidade da população. Diferentemente 

do que ocorre na maior parte das áreas urbanas, o acesso à água na zona rural, de 

forma geral, não possui um padrão, com rede de abastecimento. Pode-se dizer que a 

população rural se “auto abastece” com as possibilidades encontradas em cada loca-

lidade. 

Mediante as particularidades das condições de acesso à água no meio rural, a 

averiguação sobre o Juá e a Jurema apresentou detalhadamente uma série de infor-

mações sobre as origens, formas de captação, tratamento e uso da água. Essas co-

munidades não possuem rede de abastecimento e adquirem a água para consumo de 

diversas formas. Destaca-se que a água de beber e cozinhar, nas duas Comunidades, 

tem origem distinta da água voltada à higiene pessoal e atividades econômicas e de 

subsistência.  

O acesso à “água de beber” apresenta dependência de vários fatores: (1) cli-

máticos, por ser uma região com baixo índice pluviométrico; (2) de condições de in-

fraestrutura para armazenamento, pois nem todas as moradias contam com cisternas, 

e mesmo as que possuem, não tem sua necessidade suprida durante todo o período 

de estiagem;  (3) de poder aquisitivo para compra de água, quando não há outras 

alternativas mais viáveis; e, (4) da capacidade física e de deslocamento, para a con-

dução da água, nos casos de obtenção junto aos projetos governamentais, como a 

cisterna comunitária da Operação Carro Pipa no Juá, ou a Dessalinizadora do PAD, 

na Jurema. 
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A água para higiene e atividades econômicas e de subsistência, procedente do 

Rio Paraíba, possui uma maior disponibilidade para a população. Ainda assim, é per-

ceptível que há limitações que comprometem o acesso a esse recurso. Nem todas as 

moradias possuem sistema de bombeamento e canalização, e as que possuem, con-

tam com um sistema improvisado e suscetível a acidentes, diante do arranjo elétrico 

precário instalado. Ademais, o sistema de captação é sujeito às variações do nível do 

Rio, necessitando ser removido em aumento da corrente de água, e sobretudo no 

período de cheias, inviabilizando totalmente o acesso. 

A diversificação e improviso das formas de armazenamento de água nas mora-

dias revelam a disponibilidade limitada, e consequente necessidade de retenção da 

água. São utilizadas cisternas, caixas d’água, tanques, bacias, baldes, tonéis, potes e 

garrafões plásticos para abrigar o máximo possível do recurso essencial à sobrevi-

vência. A limitação do acesso também é refletida quando se analisa a quantidade de 

água consumida por habitante/dia. Enquanto a média consumida nos municípios é de 

90 a 93 litros/dia por habitante (SNIS, 2020), na Jurema, 70% dos moradores conso-

mem em média 30 litros, e no Juá, a média não ultrapassa os 60 litros por dia. Pontua-

se ainda que, o consumo diário recomendado pela ONU é de pelo menos 110 litros. 

As fragilidades identificadas na região compreendem questões que põe em 

risco a saúde dos moradores, como a ausência de controle da qualidade da água 

consumida. Com exceção da água disponibilizada via Sistema de Dessalinização do 

PAD na Jurema, as demais origens de água utilizada não possuem nenhum tipo de 

monitoramento de qualidade. Não há também sistemas de saneamento básico, e os 

descartes de esgoto não são feitos adequadamente, provocando a contaminação do 

solo e de fontes hídricas. Além dessas implicações, uma significativa parcela de mo-

radores do Juá (60%) e Jurema (40%), não realizam nenhum tipo de tratamento do-

méstico para a água ingerida. 

No que concerne ao reconhecimento de políticas públicas de gestão das águas, 

a atuação do programa P1MC da ASA foi verificada nas duas comunidades, com maior 

incidência no Juá, que também foi beneficiado com cisternas instaladas por ação da 

gestão municipal. Nessa comunidade, há também a presença da Operação Carro Pipa 

(OCP), e na Jurema, do Programa Água Doce (PAD). Vale ressaltar que, estes últimos 

programas citados, praticam a distribuição da água a partir de um ponto fixo em cada 

Comunidade, a cisterna comunitária e a central dessalinizadora, respectivamente. 

Essa característica de distribuição se relaciona com a capacidade de deslocamento 
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dos moradores, tendo em vista que no meio rural as moradias são dispersas no terri-

tório, e nem todos possuem meio de transporte para locomoção. Tal fator foi sinalizado 

pelos próprios entrevistados como limitante para o beneficiamento mais abrangente 

dessas políticas.  

Quanto às obras hídricas instaladas na região, os moradores das comunidades 

sinalizam um sentimento de aprovação quanto à Barragem de Acauã, indicando como 

maior benefício desta obra, a perenidade do Rio Paraíba, resultante da dispersão con-

trolada da água no reservatório. Pode-se concluir, portanto, que a implementação 

dessa infraestrutura promoveu um impacto positivo para as comunidades ribeirinhas, 

já que antes do reservatório, o Rio Paraíba secava totalmente, e as populações esca-

vavam o seu leito em busca de água, formando as estruturas regionalmente conheci-

das como cacimbas.  

Em contrapartida, o Canal Acauã-Araçagi não propiciou nenhuma mudança 

para as comunidades quanto ao acesso a água. No trecho dos municípios Itatuba-

Mogeiro, a água é conduzida em dutos de aço fechados, sem nenhum tipo de distri-

buição nas localidades circundantes. Essa percepção dos moradores foi reafirmada a 

partir das entrevistas realizadas a SEIRHMA e AESA. Os órgãos governamentais não 

especificaram os benefícios ativos da obra para essas populações, e pontuaram que 

ações ainda estão sendo discutidas em audiências públicas, promovidas pelo Projeto 

de Integração do Rio São Francisco (PISF). 

A participação social na governança da água foi diagnosticada com base se-

guintes quesitos: (1) a percepção dos moradores quanto ao acesso à água; (2) do 

conhecimento desses atores sobre a organização das políticas, representantes, e ór-

gãos públicos relacionados à água; e, (3) a participação no Comitê de Bacia do Rio 

Paraíba.  A partir das entrevistas, verificou-se que na maior parte das moradias, o 

acesso à água é percebido como aceitável, porém não satisfatório. Em suma, o des-

conforto dos moradores está associado principalmente à qualidade da água e a falta 

de infraestrutura para a distribuição.  

No que diz respeito à consciência dos integrantes das Comunidades sobre a 

organização das políticas e projetos ligados à água, quase a totalidade dos atores 

locais afirmaram não ter conhecimento sobre o assunto. Essa condição corresponde 

a 90% das moradias visitadas no Juá, e 60% da Jurema. O contato com representan-

tes políticos e órgãos governamentais pode ser considerado inexpressivo, ou até 

mesmo inexistente. No Juá, o contato com órgãos gestores da água se restringe ao 
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registro de outorga e fiscalização da captação da água do Rio, atividade desenvolvida 

pela AESA. Na Jurema, além desse contato com a AESA, há reuniões esporádicas, 

de 3 a 4 vezes por ano, promovidas pelo PAD, com pautas vinculadas ao uso racional 

da água disponibilizada via Dessalinizadora. 

Outra constatação a se destacar é que, nenhum residente das moradias visita-

das tem qualquer participação no Comitê de Bacia do Rio Paraíba, órgão considerado 

o principal espaço de representação de uma comunidade de uma bacia hidrográfica. 

Além de não terem participação, também não conhecem os componentes que inte-

gram o Comitê do qual a localidade faz parte. O distanciamento da participação na 

governança das águas também é percebido quanto ao desconhecimento de represen-

tantes políticos envolvidos com questões de acesso à água. Dos moradores consul-

tados no Juá, 80% não conhecem nenhum representante político envolvido com essa 

temática, enquanto na Jurema, o índice foi de 100% dos entrevistados. 

Diante dessa conjuntura, podemos inferir que, a ausência da participação das 

comunidades rurais no Comitê de Bacia retrata a incongruência no processo de go-

vernança. Sendo a participação social uma das bases norteadora da governança da 

água no Brasil, a não inclusão desses atores representa a fragilidade de todo o pro-

cesso, desde seu planejamento, até a efetiva implementação das políticas públicas. 

A conversação realizada com os órgãos gestores durante essa pesquisa re-

força o entendimento de que as comunidades rurais que ainda não participam dos 

Comitês de Bacia são potencialmente ignoradas pelo sistema. Toda a dinâmica go-

vernamental é direcionada aos Comitês, e consequentemente, os que não fazem 

parte deles, inexistem para o desenvolvimento de uma governança da água efetiva e 

democrática.   

Os resultados obtidos com esse estudo além de apresentar uma caracterização 

de precariedade quanto ao acesso à água nas comunidades rurais do semiárido, ma-

nifesta a percepção de que essas localidades estão invisíveis na dinâmica de gover-

nança da água. A não participação social dos atores locais não pode ser subtendida 

como desinteresse, tendo em vista que nesses contextos, na maioria das vezes, não 

há o conhecimento mínimo necessário sobre o arranjo político e governamental da 

gestão da água. 

O desconhecimento do Estado sobre a realidade das comunidades rurais dis-

persas no território do semiárido, como no caso do Juá e da Jurema, inibe as possibi-
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lidades de resolução ou atenuação das fragilidades locais. Projetos que poderiam pro-

mover um maior bem-estar social a essa população se tornam intangíveis, diante da 

invisibilidade política desses moradores. Ações como por exemplo, um projeto que 

viabilizasse uma maior distribuição da água na comunidade, no intuito de beneficiar 

as moradias mais distantes do ponto de disponibilização do recurso dos programas já 

implantados (PAD e OCP), ou uma maior exploração da água subterrânea a partir da 

perfuração de poços em pontos estratégicos, são medidas que coadunam com algu-

mas das insatisfações relatadas pela população. 

Considera-se que os resultados dessa pesquisa possam favorecer outros es-

tudos analíticos relacionados ao acesso e governança da água, servindo com base 

comparativa para outras localidades. Além disso, as fragilidades identificadas a partir 

do diagnóstico das realidades do Juá e da Jurema, podem nortear projetos de aper-

feiçoamento dos modelos de gestão adotados, bem como estimular a formulação de 

novas políticas de governança hídrica, nas várias esferas envolvidas.  
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APÊNDICE A – Instrumento de coleta de dados I 

 

Locus da Entrevista Moradia pesquisada 

 

(   ) Sítio Juá, Mogeiro, PB. 

 

(   ) Sítio Jurema, Itatuba, PB. 

 

Nº _______ 

 
Infraestrutura local: 
 
(   ) estabelecimento comercial de bens de consumo 
(   ) estabelecimento de ensino de 1º grau em funcionamento regular 
(   ) posto de saúde com atendimento regular 
(   ) templo religioso de qualquer credo 
(   ) proximidade ou vínculo com empresas agrícolas, indústrias, usinas etc. 
(   ) nenhuma das alternativas anteriores 

 

A - PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO  
(elaborado com base no questionário da amostra do Censo Demográfico IBGE-2010) 

 
 

1. Nº de moradores no domicílio 
 

(   ) até 02  (   ) 03  (   ) 04   (   ) 05  (   ) 6 ou mais 
 

2. Sexo  
 
[     ] moradores do sexo feminino [     ] moradores do sexo masculino  
 

3. Cor  
 
[      ] brancos [     ] pretos [     ] pardos [      ] amarelos     [     ] indígenas  
[      ] outro ____________________ 
 

4. Faixa Etária  
[      ] até 14 anos     [     ] de 15 a 29 anos   [     ] de 30 a 59 anos    [      ] 60 anos ou mais 

5. Renda Familiar 

(   ) até 01 salário-mínimo  (   ) de 1 a 2 salários-mínimos 
(   ) de 2 a 3 salários-mínimos (   ) de 3 a 5 salários-mínimos 
(   ) mais de 5 salários-mínimos 
 

6. Escolaridade 

[     ] Não alfabetizado [     ] Alfabetizado     [     ] Ensino Fundamental 
[     ] Ensino médio [     ] Ensino Superior [     ] Pós-Graduação 
 

7. Trabalho 

[    ] Agricultura  [    ] Aposentado  [     ] Comércio ou Serviços 
[    ] Doméstico  [    ] Indústria  [     ] Pecuária 
[    ] Pesca  [    ] Outros ________________________________ 
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B – FORMAS DE ACESSO ÀS ÁGUAS 
(elaborado com base nos indicadores do IBGE, PLANSAB e Instituto Trata Brasil) 

 

1. Acesso a água para consumo humano - beber e cozinhar: 
 

(   ) Rede geral de distribuição   (   ) Rios, açudes ou barreiros  
(   ) Poço na propriedade   (   ) Carro-Pipa 
(   ) Poço fora da propriedade    (   ) Outros ______________ 
(   ) Água de chuva armazenada em cisterna      
(   ) Água de chuva armazenada de outra forma 

 
2. Acesso a água para consumo humano - higiene pessoal: 

 
(   ) Rede geral de distribuição   (   ) Rios, açudes ou barreiros  
(   ) Poço na propriedade   (   ) Carro-Pipa 
(   ) Poço fora da propriedade    (   ) Outros ______________ 
(   ) Água de chuva armazenada em cisterna      
(   ) Água de chuva armazenada de outra forma 

 
3. Acesso à água para realização de atividades de subsistência e/ou econômicas (agricultura, desseden-

tação animal etc.) 

 
(   ) Rede geral de distribuição   (   ) Rios, açudes ou barreiros  
(   ) Poço na propriedade   (   ) Carro-Pipa 
(   ) Poço fora da propriedade    (   ) Outros ______________ 
(   ) Água de chuva armazenada em cisterna      
(   ) Água de chuva armazenada de outra forma 

 
4. Captação da água superficial: 

 
(   ) Sistema de calhas e cisterna  (   ) Captação manual  
(   ) Sistema de bombeamento   (   ) Outros _______________ 

 
5. Captação da água subterrânea:  
 

(   ) Poço simples ou caipira   (   ) Poço tubular (artesiano ou semiartesiano) 
(   ) Nenhuma 

 
6. A água utilizada é comprada? Se sim, a quem e quais os custos? (custo médio por litro) 

_______________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 

7. Há algum outro tipo de fornecimento de água na região? Se sim, qual tipo? Quem financia? Em quais 
períodos? 
_______________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 

8.  Presença de água canalizada/encanada: 
 

(   ) Sim, em pelo menos um cômodo (   ) Sim, só na propriedade ou terreno 
(   ) Não 

 
9. Para caso afirmativo de água canalizada/encanada, qual o tipo de canalização existente? 

 
(   ) mangueiras   (   ) canos superficiais  (   ) canos subterrâneos 
(   ) outro ________________ 
 
 

10. Há algum tratamento da água para o consumo humano (beber e cozinhar)?  

 
(   ) Estação de tratamento  (   ) Filtração/Fervura  (   ) Cloração  
(   ) Decantação doméstica  (   ) Outro _______________ (   ) Nenhum 

11. É utilizado algum produto para purificação da água, como por exemplo cloro ou hipoclorito de sódio? 
Se sim, é adquirido ou aplicado por agentes comunitários de saúde? 
 
(   ) sim   (   ) não 



122 

Qual produto/solução? _____________________________________________________________ 
 

12. Há algum tipo de monitoramento da qualidade da água? Se sim, quem faz esse monitoramento? 
_________________________________________________________________________________ 
 

13. Local de armazenamento interno da água no domicílio: 
 

(    ) caixa d’água  (   ) balde   (   ) tambor/tonel 
(    ) pote   (   ) tanque   (   ) outro _______________ 
 

14. Consumo médio por morador (para beber, cozinhar e higiene pessoal):  
 

(   ) até 30 litros  (   ) de 31 a 60 litros  (   ) de 61 a 90 litros 
(   ) de 90 a 120 litros   (   ) mais de 120 litros 

  
15. Principais percepções dos usos da água:  
 

(   ) Beber e cozinhar   (   ) Higiene Pessoal  (   ) Agricultura/Irrigação 
(   ) Dessedentação animal  (   ) Outros _________________ 

 
16. Sobre a destinação das águas após o uso, há alguma modalidade de reuso?  

 
(   ) sim  (   ) não 
 
Em caso afirmativo, qual modalidade? Há alguma orientação para o uso e reuso da água? De quem e o que?  
_________________________________________________________________________________ 

 
17. Utilização de sanitário ou buraco para dejeções: 

 

(   ) Sim   (   ) Não 
 

18. O esgoto do banheiro ou sanitário é lançado em: 
 

(   ) Rede geral de esgoto ou pluvial  (   ) Fossa rudimentar 
(   ) Rio, lago ou mar    (   ) Fossa séptica 
(   ) Vala     (   ) Outro ______________ 
 

19. Moradia beneficiária de algum programa de universalização de acesso à água? 
 
(   ) P1MC – ASA    (   ) P1+2 – ASA  
(   ) Programa Água para todos/PAD  (   ) Outro ________________ 
(   ) Nenhum 
 
Em caso afirmativo, qual origem política do programa? 
_________________________________________________________________________________ 

  
20. A instalação da Barragem Argemiro de Figueredo (Acauã) promoveu alguma mudança no acesso à 

água? 

 
(   ) Sim (   ) Não 
 
Se sim, como? _____________________________________________________________________ 
 

21. As obras de Transposição do Rio São Francisco (Eixo Leste/ Canal Acauã-Araçagi)  provocaram al-
guma mudança no acesso à água local? 

 
(   ) Sim  (   ) Não 
 
Se sim, como?  ____________________________________________________________________  
 

C – PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GOVERNANÇA DA ÁGUA 
 

 

1. Como considera seu acesso à água? 
____________________________________________________________________________________ 
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____________________________________________________________________________________ 
 
2. Sabe como se organizam as políticas e projetos ligados à água? 

(   ) Sim (   ) Não 
____________________________________________________________________________________ 
 
3. Conhece ou é beneficiário de programa/projeto de universalização de acesso à água? 

(   ) Sim (   ) Não 
____________________________________________________________________________________ 
 
4. Participa de alguma forma do Comitê de Bacia local? 

(   ) Sim (   ) Não 
Se sim, qual sua função? _____________________________________________________________ 
 

5. Conhece algum representante político envolvido com as questões  de acesso à água?  
(   ) Sim (   ) Não 

____________________________________________________________________________________ 
 
6. Tem algum contato com os órgãos gestores das águas (ANA, AESA, SIRHPB)? 

(   ) Sim (   ) Não 
____________________________________________________________________________________ 
 
7. Já foi consultado sobre algum projeto ligado à água?  

(   ) Sim (   ) Não 
Se sim, por qual projeto? Quem consultou? ______________________________________________ 
 
 
 
Questão Extra– incidência de arboviroses e COVID: 

 
(  ) Dengue  (   ) Zyca (   ) Chicungunha  (   ) COVID-19  

 
Outras doenças? Quais?  
____________________________________________________________________________________ 

______________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Instrumento de coleta de dados II 

 

 
Órgão de Gestão das águas no Estado da Paraíba: 

 
       (   ) AESA                                          (   ) SIRHMA-PB 

 

 
Representante: Alexandre Magno Teodósio de Medeiros 

 
Função/Cargo: Gerência Executiva de Monitoramento e Hidrometria 

 
 

 
 

ATUAÇÃO NO PROCESSO DE GOVERNANÇA DA BACIA HIDROGRÁ-
FICA DO RIO PARAÍBA – ÁREA RURAL 

 
 

1. Qual a percepção do Órgão Gestor sobre a participação social das comunidades rurais no pro-
cesso de Governança das águas? Essa participação é considerada ativa, suficiente/insuficiente, 
inexistente? 

 
 

2. Há reuniões com as comunidades rurais sobre a Governança das águas?  
 

 (   ) sim  (   ) não  
 
 
3. Se ocorrem reuniões, com qual periodicidade? São reuniões ordinárias ou extraordinárias? Como 

é estabelecido o cronograma dessas reuniões? 

 
4. Como acontece essas reuniões? De que modo esse contato acontece? 
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5. É realizado algum contato com as comunidades rurais quanto aos projetos desenvolvidos na área de 
infraestrutura hídrica? Se sim, como ocorre? 

 
 
6. Há algum programa ou projeto ativo para universalização do acesso à água para a população rural da 

Paraíba? Se sim, qual(is)? 

 

 
7. Se há programa(s) ou projeto(s) ativos, existem benefícios em curso? Quais? 

 
8. Há projetos concluídos, em andamento ou a serem implementados?  

 
9. Quais benefícios podem ser esperados pela população rural do médio e baixo curso do Rio Paraíba 

com a obra de Integração do Rio São Francisco – Eixo Leste (Canal Acauã-Araçagi)? 
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APÊNDICE C – Instrumento de coleta de dados III 

 

 
       (   ) Prefeitura de Itatuba                                       (   ) Prefeitura de Mogeiro 

 

 
Representante: _____________________________________________________________ 

 
Função/Cargo: ______________________________________________________________ 
 

 
 

ATUAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO PROCESSO DE GOVERNANÇA DAS 
ÁGUAS NAS COMUNIDADES RURAIS  

 
 

1. Há ações do Município quanto ao abastecimento de água da zona rural? Se sim, quais? Qual a 
origem da água e a quantidade ofertada? 

 
2. Há alguma Secretaria ou setor da específico para assuntos vinculados ao abastecimento de água 

nas áreas rurais? Se sim, qual? 
 

 
 
3. É realizado algum contato com as comunidades rurais quanto aos projetos ou programas desen-

volvidos na área de infraestrutura hídrica? Se há acompanhamento com relação as obras?  
 

 
8. A prefeitura participa de algum Comitê de Bacia Hidrográfica? 
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9. Há algum programa ou projeto ativo para universalização do acesso à água para a população rural? 
Se sim, qual(is)? A prefeitura apoia algum projeto de tecnologia social? 

 

 
10. Qual o papel do Município no processo de Governança das águas? 
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ANEXO 1 – Parecer consubstanciado do CEP 
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